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1. Noções Gerais

I. Designa-se por contrato de crédito ao consumo (“consumer credit
loan”, “verbraucherkreditgeschäft”, “contrat de consommation de crédit”,
“contratto di credito al consumo”) o contrato pelo qual uma pessoa singular
ou coletiva (usualmente, uma instituição creditícia ou financeira legalmente
habilitada, ou o próprio fornecedor ou prestador dos bens ou serviços de
consumo), concede ou promete conceder um crédito a um consumidor(1).

(1) Sobre a figura, com especial incidência na sua dimensão jusconsumerista, vide CampoS,
I. menéreS, Notas Breves sobre os Mecanismos de Garantia do Cumprimento no Crédito ao Consumo,
in: “Liber amicorum mário Frota”, 291-310, almedina, Coimbra, 2012; CarvaLho, J. moraIS, Usura
nos Contratos de Crédito ao Consumo, in: 36 “Sub Judice — Justiça e Sociedade” (2006), 35-53; Car-
vaLho, J. moraIS/TeIxeIra, mICaeL, Crédito ao Consumo — Ónus da Prova de Entrega de Exemplar e
Abuso de Direito de Invocar a Nulidade, in: 42 “Cadernos de Direito privado” (2013), 36-52; CaSTeLo,



II. a história do crédito ao consumo é recente(2). os contratos de
crédito ao consumo desempenham uma função primordial nas modernas

hIGIna, Crédito ao Consumo — Diversidade de Tipos Contratuais, in: 14 “revista do CeJ” (2014), 33-
-51; CaSTeLo, hIGIna, Crédito ao Consumo — regime Jurídico dos Contratos de Crédito aos Consumi-
dores (DL 133/2099, de 2 de junho), in: ataíde, r./rocha, F./Fidalgo, v. (coord.), “estudos de Direito
do Consumo”, vol. II, 831-886, almedina, Coimbra, 2023; CoeLho, n. rIbeIro, o Consumidor e a
Tutela do Consumo no Âmbito do Crédito ao Consumo, in: 103 “revista do ministério público”
(2005), 79-109; CoeLho, F. pereIra, operação Complexa de “Crédito ao Consumo” e Exceção de Não
Cumprimento do Contrato, in: 28 “Cadernos de Direito privado” (2008), 54-68; ConCeIção, a. FILIpe,
o Novo regime da Negociação Extrajudicial de Créditos Bancários ao Consumidor: Uma Breve
Abordagem ao DL 227/2012, de 25 de outubro, in: 9 “revista Luso-brasileira de Direito do Con-
sumo” (2013), 141-157; CoSTa, C. anDraDe, Contratos de Crédito aos Consumidores: A Tutela do Con-
sumidor “Ex Ante” e “Ex Post” à Conclusão do Contrato com o Profissional sob o Manto do risco de
Sobre-Endividamento, in: 18 “estudos de Direito do Consumidor” (2022), 223-315; FroTa, ÂnGeLa,
Crédito ao Consumidor, in: v “estudos do Instituto de Direito do Consumo” (2017), 375-393; FroTa,
márIo, o regime do Crédito ao Consumo na União Europeia: Da Diretiva de 1987 a um Novo Instru-
mento Legislativo, in: 32 “revista portuguesa de Direito do Consumo” (2002), 97-102; FroTa, márIo,
Do regime Jurídico do Crédito ao Consumidor na União Europeia e seus reflexos em Portugal:
A Inversão do Paradigma, in: 64 “revista portuguesa de Direito do Consumo” (2011), 9-47; FroUFe,
S. maDeIra, A Noção de Consumidor a Crédito à Luz do ordenamento Comunitário e Português,
in: 280/282 “Scientia Ivridica” (1999), 427-441; LeITão, L. menezeS, o Crédito ao Consumo: o Seu
regime Actual e o regime Proposto no Anteprojecto de Código do Consumidor, in: 36 “Sub Judice —
Justiça e Sociedade” (2006), 9-17; LIz, J. peGaDo, Crédito ao Consumo: Análise Crítica da Proposta de
Diretiva da Comissão, in: 34 “revista portuguesa de Direito do Consumo” (2002), 71-87; maTIaS,
J. peDro, A Sobregarantia nos Contratos de Crédito ao Consumo Celebrados com Instituições Bancá-
rias, in: ataíde, r./rocha, F./Fidalgo, v. (coord.), “estudos de Direito do Consumo”, vol. II, 979-
-1013, almedina, Coimbra, 2023; moraIS, F. GravaTo, Contratos de Crédito ao Consumo, almedina,
Coimbra, 2007; moraIS, F. GravaTo, Proteção do Consumidor a Crédito na Celebração e Execução do
Contrato, in: 1 “revista eletrónica de Direito” (2014), 1-16; moraIS, F. GravaTo, o Direito de revoga-
ção nos Contratos de Crédito ao Consumo: Confronto entre os regimes Jurídicos Português e Ale-
mão, in: 307 “Scientia Ivridica” (2006), 457-491; moraIS, J. GravaTo, Crédito ao Consumo e Crédito à
Habitação, in: aa.vv., “estudos de Direito bancário”, vol. I, 297-329, almedina, Coimbra, 2018;
moraIS, F. GravaTo, União de Contratos de Crédito e Venda para Consumo, almedina, Coimbra, 2004;
nUneS, p. CaeTano, o Crédito ao Consumo: Introdução, in: 36 “Sub Judice — Justiça e Sociedade”
(2006), 35-36; pereIra, n. mIGUeL, o Consumidor e a Tutela do Consumo no Âmbito do Crédito ao Con-
sumo: Algumas Questões, in: 26 “revista do ministério público” (2005), 79-109; ramIrez, p. CorreIa,
A Actual regulação do Crédito ao Consumo, in: 19 “revista de Ciências empresariais e Jurídicas”
(2011), 63-93; rebeLo, D. morGaDo, Inteligência Artificial e “Scoring” no Crédito ao Consumo, alme-
dina, Coimbra, 2023; rIbeIro, v. CoSTa, os Contratos de Crédito ao Consumo na Prática dos Tribunais,
in: 14 “revista Jurídica portucalense” (2001), 291-308; SanToS, S. FerreIra, regime Jurídico dos Con-
tratos de Crédito aos Consumidores: Algumas Notas, in: 9 “revista Luso-brasileira de Direito do Con-
sumo” (2013), 125-139; vaSConCeLoS, p. paIS, Taxas de Juro do Crédito ao Consumo: Limites Legais, in:
aa.vv., “II Congresso de Direito bancário”, 329-353, almedina, Coimbra, 2017. noutros ordenamen-
tos estrangeiros, CapDevILLe, Jerôme, Le Droit du Crédit à la Consommation, LGDJ, paris, 2021; hILL-
SmITh, aLexanDer, Consumer Credit: Law and Practice, 2.nd edition, routledge, oxon/new York, 2020;
LIaCe, GIanFranCo, Il Credito al Consumo, Giuffrè, milano, 2022; Lopez, marín/JeSúS, manUeL, Comenta-
rios a la Ley de los Contratos de Crédito al Consumo, aranzadi, pamplona, 2014; veLoSo, a. JUnIor,
o Contrato de Compra e Venda a Crédito ao Consumidor, Juruá editora, Curitiba, 2013.

(2) GeLpI, r. marIa/JULIen-LabrUYère, FrançoIS, História do Crédito ao Consumo — Doutrinas
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economias de produção em série e consumo em massa, caraterizadas pela
aquisição financiada de bens de consumo.

após um período inicial em que os consumidores adquirentes eram
financiados diretamente pelas próprias empresas vendedoras dos bens e ser-
viços (v.g., venda a prestações), tornou-se frequente a intervenção de enti-
dades especializadas no financiamento de consumo, usualmente uma insti-
tuição de crédito ou uma sociedade financeira, que tornaram ademais
comum o acesso e a aquisição antecipada dos mais variados bens ou servi-
ços a todos aqueles (e são muitos) que não estão em condições de realizar
aquisições a pronto pagamento. Também em portugal, o crédito ao consumo
se tornou assim numa indústria em expansão: ao passo que em 2014 foram
concedidos cerca de 118 mil créditos a consumidores, em 2019 esse número
tinha aumentado para mais de 146 mil créditos, sendo as modalidades mais
comum o crédito pessoal, crédito automóvel e cartões de crédito(3).

III. em contrapartida, o crédito ao consumo constitui uma das prin-
cipais fontes do sobre-endividamento e do incumprimento dos consumido-
res(4), tendo vindo a aumentar as preocupações dos legisladores no sentido
de desenvolver mecanismos tendentes a assegurar uma concessão de cré-
dito responsável(5). estas necessidades regulatórias foram ainda mais pos-
tas em evidência com a recente crise pandémica, a qual viria a provocar
uma forte quebra na referida trajetória ascendente e um aumento do
incumprimento dos consumidores(6).

IV. esta relevância económico-social e jurídica do crédito ao con-
sumo tem sido fonte de uma significativa litigiosidade nos tribunais nacio-

e Práticas, principia, Cascais, 2000; moreIra, F. ramoS, Consumo e Crédito na Sociedade Contempo-
rânea, in: 19 “Gestão e Desenvolvimento” (2011), 91-114.

(3) banCo De porTUGaL, Montante dos Novos Contratos de Crédito aos Consumidores (2021),
in: <https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/evolucaodos-novos-creditos>. Vide ainda o importante
estudo da aSFaC — aSSoCIação DaS InSTITUIçõeS De CréDITo eSpeCIaLIzaDo, Impacto do Crédito ao Con-
sumo na Economia Portuguesa, nova School of business and economics, Lisboa, 2019.

(4) CarvaLhaL, a. maIor, os Contratos de Crédito ao Consumo e o Sobreendividamento dos
Consumidores, Diss., braga, 2015; mUnIz, F. SIqUeIra, o Sobreendividamento por Créditos ao Con-
sumo e os Pressupostos de Indeferimento Liminar da Exoneração do Passivo restante no Processo de
Insolvência, in: 12 “estudos de Direito do Consumidor” (2017), 337-387.

(5) pereIra, I. pInTo, A Concessão de Crédito responsável nos Contratos de Crédito ao Con-
sumo, Diss., porto, 2022.

(6) Tenha-se presente que, ainda de acordo com os dados do banco de portugal, no ano
de 2020 foram concedidos apenas cerca de 100 mil novos créditos, o que representa uma quebra na
ordem de mais de 30% do volume de crédito ao consumo. Cf. ainda SILva, e. vaz, o Impacto da Covid-
-19 nos Créditos aos Consumidores em Portugal, Diss., porto, 2021.
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nais, tratando-se provavelmente — como veremos ao longo deste estudo
— de um dos contratos especiais de consumo mais glosados na jurispru-
dência portuguesa(7).

2. Fontes

2.1. Fontes nacionais

I. o regime jurídico dos contratos de crédito ao consumo, no plano
das fontes nacionais, encontra-se nuclearmente previsto no Decreto-Lei
n.º 133/2009, de 2 de junho, relativo aos contratos de crédito aos consumi-
dores (doravante designado Lei do Crédito ao Consumo ou LCC)(8). Trata-
-se de uma lei especial de natureza híbrida, a meio caminho entre o Direito
do Consumo e o Direito bancário. ainda assim, o teor consumerista prima
sobre o teor bancário, considerando que, como veremos, os contratos de
crédito ao consumo, se pressupõem sempre a existência de um consumi-
dor, não exigem forçosamente a natureza bancária do concedente de cré-
dito(9).

II. ao lado do regime geral fixado na LCC, todavia, haverá ainda
que ter em conta a existência de outros diplomas legais e regulamentares
pertinentes à regulação do crédito ao consumo em geral.

Tal o caso, por exemplo, dos Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de
julho (intermediários de crédito), n.º 204/2008, de 14 de outubro (Central
de responsabilidades de Crédito), n.º 171/2007, de 8 de maio (arredonda-
mento da taxa de juro nos contratos de crédito e de financiamento),
n.º 227/2012, de 25 de outubro (procedimento extrajudicial de regulariza-
ção de situações de incumprimento) e n.º 220/94, de 23 de agosto (infor-
mação a prestar em matéria de taxas de juro e outros custos das operações
de crédito); ou ainda dos avisos do banco de portugal n.º 4/2017, de 20 de
setembro (avaliação da solvabilidade do consumidor), n.º 10/2014, de 18 de

(7) para uma brevíssima nótula, rIbeIro, v. CoSTa, os Contratos de Crédito ao Consumo na
Prática dos Tribunais, in: 14 “revista Jurídica portucalense” (2001), 291-308.

(8) esta Lei viria a ser retificada pela retificação n.º 55/2009, de 31 de julho, e sucessiva-
mente alterada pelos Decretos-Lei n.º 72-a/2010, de 17 de junho, n.º 42-a/2013, de 28 de março,
n.º 74-a/2017, de 23 de junho, e n.º 57/2020, de 28 de agosto. para uma anotação legislativa, vide
moraIS, F. GravaTo, Crédito aos Consumidores — Anotação ao DL 133/2009, almedina, Coimbra, 2009.

(9) Cf. infra §3.
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novembro (deveres mínimos de informação a observar durante a vigência
dos contratos de crédito ao consumo) e n.º 3/95, de 30 de junho (provisões
para crédito ao consumo).

III. Importante é também advertir para a existência de regimes
legais especiais aplicáveis a certos tipos particulares de crédito ao con-
sumo. Tal o caso, designadamente, dos contratos de crédito relativos a
imóveis garantidos por hipoteca (Decreto-Lei n.º 74-a/2017, de 23 de
junho, avisos do banco de portugal nos 4/2017 e 5/2007, de 22 de setem-
bro)(10).

IV. enfim, são ainda relevantes as demais leis pertinentes à tutela
dos consumidores, com especial destaque para o Decreto-Lei n.º 446/85, de
25 de outubro: constituindo o contrato de crédito ao consumo usualmente
um contrato de adesão, celebrados com recurso a cláusulas contratuais
gerais, são especialmente relevantes as normas dos arts. 5.º, 6.º e 8.º (exclu-
são de cláusulas que hajam violado os deveres de comunicação e de infor-
mação), além das proibições gerais previstas nos arts. 18.º, 19.º, 21.º e 22.º
(cláusulas absoluta e relativamente proibidas) daquele diploma legal(11).

2.2. Fontes europeias

I. Como é apanágio do Direito do Consumo em geral, também a
regulação jurídica do contrato de crédito ao consumo muito deve às fontes
europeias(12).

II. Tal foi o caso da Diretiva 87/102/Cee, de 22 de dezembro
de 1986, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamenta-
res e administrativas dos estados-membros relativas ao crédito ao con-
sumo, a qual foi transposta para o ordenamento jurídico português através

(10) DUarTe, r. pInTo, o Novo regime do Crédito Imobiliário a Consumidores, almedina,
Coimbra, 2018.

(11) Já sem falar, naturalmente, de numerosas disposições avulsas contidas nalgumas leis con-
sumeristas gerais: assim, v.g., art. 9.º, n.º 3 e 4, p) do Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março, relativo
às práticas comerciais desleais.

(12) Sobre o relevo do Direito europeu como força motriz da evolução dos direitos nacionais
neste domínio, vide anTUneS, J. enGráCIa, Direito do Consumo, 21, ss., almedina, Coimbra, 2019.
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do Decreto-Lei n.º 359/91, de 21 de setembro, que constituiu a primeira lei
sistemática sobre a matéria entre nós(13).

III. Decorrida uma década, esta diretiva haveria de ser revogada e
substituída pela Diretiva 2008/48/CE, de 23 de abril, relativa a contratos
de crédito aos consumidores, a qual viria a ser transposta entre nós através
da citada Lei n.º 133/2009, atualmente em vigor(14). Tratando-se de uma
diretiva de harmonização máxima ou plena (cf. art. 22.º da Diretiva), a lei
portuguesa reproduz, no essencial e salvo algumas exceções (v.g., juros
usuários), as disposições da lei europeia.

IV. Dada esta filiação genética do direito português, é importante
referir que se encontra na forja uma alteração para adaptar a disciplina
jurídica do crédito ao consumo à evolução do mercado digital (“maxime”,
crédito em linha)(15).

3. Sujeitos

I. a noção e o âmbito da figura dos contratos de crédito ao con-
sumo, previstos nos arts. 1.º a 4.º da LCC, encontram-se delimitados,
simultaneamente, pela positiva — através da indicação dos seus sujeitos
(credores e consumidores) e objeto (concessão ou promessa de concessão
de crédito) — e pela negativa — através da consagração de diversas exclu-
sões. é desses elementos definidores que agora falaremos.

II. Do ponto de vista do seu âmbito subjetivo de aplicação, trata-se
de um tipo contratual que tem como sujeitos o “credor” e o “consumi-

(13) Sobre as propostas de revisão desta Diretiva, vide FroTa, márIo, o regime do Crédito ao
Consumo da União Europeia: Da Diretiva de 1987 a um Novo Instrumento Legislativo, in: 32
“revista portuguesa de Direito do Consumo” (2002), 97-102; LIz, J. peGaDo, Crédito ao Consumo:
Análise Crítica da Proposta de Diretiva da Comissão, in: 34 “revista portuguesa de Direito do Con-
sumo” (2002), 71-87.

(14) Falando a este respeito de uma inversão de paradigma, vide FroTa, márIo, Do regime
Jurídico do Crédito ao Consumidor da União Europeia e seus reflexos em Portugal: A Inversão do
Paradigma, in: 64 “revista portuguesa de Direito do Consumo” (2011), 9-47.

(15) Cf. proposta de Diretiva relativa aos Créditos aos Consumidores (Com/2021/347final).
Sobre este aspeto, vide rebeLo, FernanDa/pereIra, I. pInTo, Comportamento online do Consumidor,
Formação Financeira e Sobreendividamento: Primeiras reflexões sobre a Proposta de Diretiva rela-
tiva aos Créditos aos Consumidores, in: 32 “revista Jurídica portucalense” (2022), 86-109.
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dor”. Com efeito, o art. 1.º, n.º 2 da LCC determina que o “o presente
decreto-lei aplica-se aos contratos de crédito aos consumidores”, sendo
que, nos termos da parte inicial do art. 4.º, n.º 1, c), define-se como «con-
trato de crédito» “o contrato pelo qual um credor concede ou promete con-
ceder a um consumidor um crédito (…)”.

3.1. Credor

I. a LCC definiu como credor, para estes efeitos, “qualquer pessoa
singular ou coletiva que concede ou que promete conceder um crédito no
exercício da sua atividade comercial ou profissional” [art. 4.º, n.º 1, b)
da LCC]. ao estabelecer que o sujeito ativo dos contratos de crédito ao
consumo deverá ser alguém que concede ou promete conceder crédito no
exercício da sua atividade comercial ou profissional, o legislador abrangeu
aqui dois tipos fundamentais de situações.

II. por um lado, as entidades que têm por objeto próprio o exercício
profissional da concessão de crédito. estarão aqui apenas abrangidos, em
primeira linha, os bancos, as instituições financeiras de crédito (IFC), e as
sociedades financeiras de crédito (SFC), bem como as sucursais de bancos
e instituições financeiras estrangeiras, enquanto empresas que estão legal-
mente habilitadas a exercer atividades de crédito e financiamento [art. 4.º,
n.º 1, b) da LCC, arts. 3.º, a)], 6.º, n.º 1, b) (i) e (x), e 10.º, b) do regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras(16). por outro
lado, as empresas fornecedoras de bens ou prestadoras de serviços que, no
exercício da sua atividade económica própria, concedam crédito aos respe-
tivos clientes: assim sucederá, por exemplo, quando um empresário vende-
dor de determinado bem ou prestador de determinado serviço de consumo
concede ao adquirente um diferimento no pagamento do preço respetivo ou
financia esta aquisição [art. 4.º, n.º 1, o) (ii) da LCC].

III. excluídos do âmbito da figura estarão assim os contratos de
concessão de crédito celebrados profissionalmente por quaisquer outras
pessoas singulares ou coletivas não habilitadas (sem prejuízo das regras

(16) a lista atualizada das entidades autorizadas à concessão de crédito (bem como a atuar
como intermediários de crédito e a prestar serviços de consultoria em contratos de crédito) pode ser
consultada no site do banco de portugal, in: <https://www.bportugal.pt/entidades-autorizadas>.
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aplicáveis em matéria do monopólio ou exclusividade)(17) ou celebrados a
título meramente ocasional, esporádico ou não profissional (art. 405.º do
Código Civil). particularmente relevante, neste contexto, é a Lei n.º 78/
/2021, de 24 de novembro, que previu um regime especial de proteção
para o consumidor relativamente aos produtos ou serviços financeiros
prestados por entidades não habilitadas ou registadas.

3.2. Consumidor

I. a LCC define como consumidor “a pessoa singular que, nos
negócios jurídicos abrangidos pelo presente decreto-lei, atua com objeti-
vos alheios à sua atividade comercial ou profissional”.

II. Corroborando o conceito próprio ou estrito de consumidor aco-
lhido na ordem jurídica portuguesa(18), o legislador abrangeu apenas os
mutuários que revestem a natureza de pessoa singular [art. 4.º, n.º 1, a) da
LCC]: em regra, tratar-se-á de clientes individuais de bancos ou de outras
instituições creditícias ou financeiras que, no âmbito de uma relação jurí-
dico-negocial preexistente ou não (“maxime”, ao abrigo de contrato de
conta bancária), solicitam financiamento à aquisição de bens ou serviços
para finalidades pessoais, domésticas ou familiares(19).

III. excluído do âmbito do regime legal, por conseguinte, estarão
quaisquer contratos de concessão de crédito ou financiamento concluídos

(17) recorde-se que, por força do princípio da exclusividade previsto no art. 8.º, n.º 2 do
regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, o exercício a título profissional da
concessão de crédito por entidades não legalmente habilitadas pode ser fonte de consequências civis
(invalidade dos negócios celebrados, nos termos gerais do art. 294.º do Código Civil) e contraordena-
cionais [art. 211.º, n.º 1, a)] do regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras),
sem prejuízo das exceções que se encontram previstas na própria lei (art. 8.º, n.os 3 e 4, do regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras).

(18) anTUneS, J. enGráCIa, o Conceito Jurídico de Consumidor, 778, ss., in: III “revista de
Direito Civil” (2018), 771-796. enfatizando também este aspeto, vide os acórdãos do STJ de 20-x-
-2011 (moreIra aLveS) e da relação de Lisboa de 4-III-2010 (CarLoS marInho), ambos in: <www.
dgsi.pt>.

(19) Sobre o contrato de conta bancária, também designado de “abertura de conta”, enquanto
contrato-quadro que estabelece a disciplina geral de formação e regulação dos diversos negócios ban-
cários individuais que venham futuramente a ser celebrados entre banco e cliente, vide anTUneS,
J. enGráCIa, os Contratos Bancários, 84, ss., in: aa.vv., “estudos em homenagem ao professor Dou-
tor Carlos Ferreira de almeida”, vol. II, 71-155, almedina, Coimbra, 2011.
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entre profissionais — cujo devedor ou mutuário seja uma pessoa coletiva,
ainda quando os bens ou serviços cuja aquisição é financiada sejam desti-
nados a finalidades alheias ao respetivo objeto ou atividade profissional
— e, naturalmente, entre não profissionais — em que o credor ou
mutuante, seja ele singular ou coletivo, não conceda crédito a título pro-
fissional.

3.3. os Intermediários de Crédito

I. embora não constituindo um sujeito da relação jurídico-contra-
tual de consumo, merece ainda referência a figura do “intermediário de
crédito”. Com efeito, as relações de crédito ao consumo são frequente-
mente intermediadas, seja pelos próprios empresários vendedores dos bens
e serviços, seja por terceiros que se dedicam profissionalmente a tal ativi-
dade: os intermediários de crédito são justamente pessoas singulares ou
coletivas cuja atividade consiste na prestação de serviços de apresentação
ou proposta de contratos de crédito a consumidores, na assistência em
matérias relacionadas com produtos de crédito, ou ainda na celebração de
contratos de crédito em representação das instituições mutuantes [art. 4.º,
n.º 1, f) da LCC, Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho, aviso do banco
de portugal n.º 6/2017, de 6 de outubro](20).

II. existem três categorias de intermediários de crédito: os interme-
diários de crédito vinculados, que estão ligados às instituições mutuantes
através de um contrato de vinculação, atuando em nome e sob a responsa-
bilidade destas; os intermediários de crédito não vinculados, que exercem
a sua atividade de intermediação de crédito ao consumo fora do quadro de
qualquer vinculação contratual às instituições mutuantes; e os intermediá-
rios de crédito a título acessório, que são os fornecedores dos próprios

(20) banCo De porTUGaL, o regime dos Intermediários de Crédito, 1.ª reed., Lisboa, 2019; CaS-
TeLo, hIGIna, o Intermediário de Crédito — Exercício da Atividade à Luz do DL 81-C/2017, de 7 de
julho, in: 156 “revista do ministério público” (2018), 55-89; rebeLo, FernanDa, Intermediação de
Crédito nos Contratos de Crédito ao Consumo, in: aa.vv., “Temas de Direito bancário e dos valores
mobiliários”, vol. 1, 157-180, almedina, Coimbra, 2022. Sublinhe-se que, muito embora regulados no
âmbito do mesmo diploma legal, os serviços de intermediação de crédito ao consumo não se confun-
dem com os serviços de consultoria relativos a contratos de crédito, que consistem na emissão de
recomendações personalizadas sobre contratos de crédito a consumidores (cf. arts. 64.º e segs. do
Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho).
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bens ou serviços que atuam em nome e sob responsabilidade das institui-
ções mutuantes ao abrigo de contrato de vinculação.

III. Tenha-se presente que, apesar de não integrarem a relação jurí-
dica de consumo, os intermediários de crédito são hoje um personagem
importante na negociação, formação e execução destes contratos, o que
está bem patente no próprio regime legal [arts. 5.º, n.º 1, 6.º, n.os 1, 3, b)
e 11, 7.º, n.os 1, 3 e 4, 8.º, n.º 1, 9.º, n.º 1, 25.º, e 30.º, n.º 1 da LCC].

4. Objeto

I. o âmbito objetivo de aplicação desta figura contratual encontra-
-se previsto na parte final do art. 4.º, n.º 1, c) da LCC, o qual dispõe que
através de tal contrato se “concede ou promete conceder a um consumidor
um crédito sob a forma de diferimento de pagamento, mútuo, utilização de
cartão de crédito, ou qualquer outro acordo de financiamento semelhante”.

II. a formulação legal plasmada neste preceito — construída que
está na base da combinação de uma cláusula geral (“crédito”) e de uma
enumeração exemplificativa (“ou qualquer outro acordo de financiamento
semelhante”) — acaba por consagrar um objeto contratual muitíssimo
vasto para a figura em apreço(21).

4.1. Concessão ou promessa de Concessão de Crédito

I. Desde logo, os contratos de crédito ao consumo têm por objeto a
concessão ou a promessa de concessão de crédito. em termos genéricos, o
crédito consiste genericamente na prestação atual de um bem em troca da con-
traprestação futura de bem análogo, usualmente mediante remuneração(22).

(21) esta amplitude é ainda confirmada pelo art. 1.º, n.º 2 da LCC, segundo o qual “o presente
decreto-lei aplica-se aos contratos de crédito aos consumidores”: o plural utilizado é assim apropriado,
dado que o crédito ao consumo pode ser concedido ou operacionalizado através de uma pluralidade de
tipos ou cláusulas contratuais.

(22) Sobre o conceito e as modalidades do crédito, especialmente do crédito bancário, vide
anTUneS, J. enGráCIa, Direito dos Contratos Comerciais, 475, ss., 496, ss., 7.ª reimp., almedina, Coim-
bra, 2021; GomeS, m. CoSTa, Contratos Comerciais, 259, ss., almedina, Coimbra, 2013; paTríCIo,
J. SImõeS, Direito do Crédito — Introdução, 15, ss., Lex, Lisboa, 1994.
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II. assim sendo, estarão aqui abrangidos, à partida e em abstrato,
toda uma enorme mole de negócios ou cláusulas negociais que têm por
objeto a prestação onerosa de dinheiro ou disponibilidades monetárias des-
tinadas a financiar a aquisição de bens ou serviços de consumo por parte
de um consumidor singular, concedidos pela própria empresa fornece-
dora/prestadora ou um terceiro(23).

4.2. modalidades matriciais

I. Depois ainda, a própria lei procedeu a uma enumeração expressa
de algumas modalidades de concessão de crédito aqui relevantes: são elas
o mútuo, o diferimento de pagamento e a utilização de cartão de cré-
dito(24).

II. o crédito sob a forma de mútuo poderá ser concedido por ter-
ceiro ou pelo próprio fornecedor. no comum dos casos, estaremos diante
de mútuos ou empréstimos bancários: constituindo o primogénito dos con-
tratos de crédito bancário, designa-se por mútuo bancário (“bank loan”,
“Darlehensvertrag”, “prêt bancaire”, “mutuo bancario”, “prestamo banca-
rio”) o contrato pelo qual o mutuante (banco ou instituição creditícia ou
financeira) entrega ou se obriga a entregar uma determinada quantia em
dinheiro (cliente mutuário ou consumidor), ficando este obrigado a resti-
tuir outro tanto do mesmo género e qualidade (“tantundem”), acrescido
dos correspondentes juros. estes mútuos ou empréstimos podem revestir
diferentes espécies, podendo ser de curto, médio ou longo prazo (Decreto-
-Lei n.º 58/2013, de 8 de maio), simples ou de escopo, caucionados ou a
descoberto, em moeda nacional ou estrangeira(25). Usualmente (e, no caso

(23) por essa razão, o legislador previu expressamente que “não é considerado contrato de cré-
dito o contrato de prestação continuada de serviços ou de fornecimento de bens de um mesmo tipo em
que o consumidor tenha o direito de efetuar o pagamento dos serviços ou dos bens à medida que são
fornecidos” (art. 4.º, n.º 2 da LCC): tal o caso, por exemplo, dos contratos de prestação de serviços
públicos essenciais — que são contratos de execução duradoura ou continuada, cujo preço é pago pelo
consumidor periodicamente em função do consumo realizado (Lei n.º 23/96, de 26 de julho) — ou dos
contratos de assinatura de publicações periódicas — que são editadas em série contínua, cujo preço é
pago pelo consumidor aquando dos sucessivos atos de fornecimento (art. 11.º da Lei n.º 2/99, de 13 de
janeiro).

(24) Sobre estas modalidades, vide CaSTeLo, hIGIna, Crédito ao Consumo — Diversidade de
Tipos Contratuais, in: 14 “revista do CeJ” (2014), 33-51.

(25) Sobre a figura, vide anTUneS, J. enGráCIa, os Contratos Bancários, 84, ss., in: aa.vv.,
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de algumas entidades mutantes, necessariamente: cf. o regime Jurídico
das Sociedades Financeiras de Crédito, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 100/2015, de 2 de junho), os mútuos consumeristas serão mútuos de
escopo, concedidos e apenas mobilizáveis para determinada finalidade
específica (“in casu”, o financiamento da aquisição de bens e serviços de
consumo)(26). Já no último dos casos atrás referidos, o mútuo é concedido
pela própria empresa fornecedora do bem ou prestadora do serviço: em tal
hipótese, tal significa que as partes do contrato de consumo celebram
simultaneamente um empréstimo unilateralmente mercantil, destinado a
financiar a aquisição do bem ou serviço contratado (arts. 99.º e 394.º e
segs. do CCom)(27).

III. o crédito sob a forma de diferimento de pagamento (“deferred
payment”, “zahlungsaufschubs”, “délai de paiement”, “dilazione di paga-
mento”, “pago aplazado”) apenas pode ser concedido, em princípio, pela
empresa que é parte no contrato de consumo subjacente. modalidade tradi-
cional e historicamente pioneira da própria concessão de crédito aos con-
sumidores, estão em causa aquelas cláusulas negociais nominadas ou ino-
minadas através das quais a empresa fornecedora do bem ou prestadora do
serviço concede ao consumidor uma dilação no cumprimento da sua obri-
gação de pagamento, seja através da concessão de um prazo (v.g., venda
com espera de preço), seja através do fracionamento do preço (“maxime”,
venda a prestações, com ou sem reserva de propriedade)(28).

“estudos em homenagem ao professor Doutor Carlos Ferreira de almeida”, vol. II, 71-155, alme-
dina, Coimbra, 2011; baSToS, m. brITo, o Mútuo Bancário, almedina, Coimbra, 2015.

(26) JorGe, a. GomeS, o Contrato de Crédito ao Consumo enquanto Mútuo de Escopo, 15, ss.,
Diss., Coimbra, 2015.

(27) Sobre o empréstimo mercantil, vide anTUneS, J. enGráCIa, Direito dos Contratos Comer-
ciais, 368, ss., 7.ª reimp., almedina, Coimbra, 2021. Sublinhe-se que o mútuo e o diferimento, consti-
tuindo embora duas formas alternativas de concessão de crédito ao consumo pelas próprias empresas,
não se confundem entre si: ao passo que, no primeiro caso, passam a existir dois contratos entre as par-
tes contratantes (o contrato de consumo de base e o contrato de crédito), no último estamos perante um
único contrato (v.g., compra e venda, fornecimento, prestação de serviço, etc.) no qual é estipulada
acessoriamente uma cláusula de concessão de crédito. Cf. CaSTeLo, hIGIna, Crédito ao Consumo —
Diversidade de Tipos Contratuais, 41, in: 14 “revista do CeJ” (2014), 33-51; moraIS, F. GravaTo, Con-
tratos de Crédito ao Consumo, 51, almedina, Coimbra, 2007.

(28) Uma vez mais, sublinhe-se que com o diferimento de pagamento não se confunde o con-
trato de crédito coligado [cf. arts 4.º, n.º 1, o) e 18.º da LCC]: à semelhança do que vimos já anterior-
mente, ao passo que no diferimento existe apenas um contrato de consumo de base (v.g., compra e
venda, prestação de serviço, empreitada, etc.) cujas partes estipularam uma cláusula de diferimento de
pagamento, no último existem dois contratos (contrato de base financiado e contrato de crédito ou
financiamento). Sobre a figura, vide infra 10.
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IV. enfim, o crédito sob a forma de utilização de cartão de crédito
apenas poderá ser concedido por terceiros habilitados à emissão deste tipo
de instrumentos: os cartões de crédito (“credit cards”, “Kreditkarten”, “car-
tes de crédit”, “carte di credito”, “tarjeta de crédito”) são instrumentos de
pagamento que permitem ao seu titular a utilização de crédito outorgado
pelo emitente, em especial no pagamento de bens e serviços, além de outras
operações (v.g., levantamentos de numerário ou “cash advance”)(29).

4.3. outras modalidades

I. Dada a natureza exemplificativa deste elenco das formas de con-
cessão de crédito previstas no art. 4.º, n.º 1, c) da LCC (“qualquer outro
acordo de financiamento semelhante”), serão ainda relevantes, em abstrato
e salvo disposição em contrário, todas as demais formas ou modalidades,
típicas ou atípicas, da concessão de crédito que sejam em abstrato aptas a
financiar contratos de consumo.

II. algumas delas foram ainda objeto de referência pela própria
LCC: é o caso da facilidade a descoberto — que a lei definiu como “o con-
trato expresso pelo qual um credor permite a um consumidor dispor de
fundos que excedem o saldo da sua conta de depósito à ordem” [art. 4.º,
n.º 1, d) da LCC] — e o caso da ultrapassagem de crédito — que a lei defi-
niu como “o descoberto aceite tacitamente pelo credor permitindo a um
consumidor dispor de fundos que excedem o saldo da sua conta de depó-
sito à ordem ou da facilidade de descoberto acordada” [art. 4.º, n.º 1, e) da
LCC]. Trata-se, no essencial, de modalidades de descoberto bancário, tam-
bém conhecido por “descoberto em conta” ou “facilidades de caixa”
(“overdraft”, “Dispositionskredit”, “découvert”, “scoperto di conto”, “des-
cubiertos en cuenta corriente”), contrato pelo qual o banco autoriza o
cliente, dentro de certos limites, a dispor de fundos que excedem o saldo
da respetiva conta(30).

(29) Sobre a emissão, modalidades e regime dos cartões de crédito, vide desenvolvidamente
anTUneS, J. enGráCIa, os Contratos Bancários, 144, ss., in: aa.vv., “estudos em homenagem ao pro-
fessor Doutor Carlos Ferreira de almeida”, vol. II, 71-155, almedina, Coimbra, 2011; anTUneS,
J. enGráCIa, A Moeda — Estudo Jurídico e Económico, 367, ss., almedina, Coimbra, 2021. modali-
dade particular dos cartões de crédito, muito difundida, são os cartões de débito diferido, que também
se encontram aqui abrangidos: sobre a questão, vide infra 5 (vI).

(30) Com efeito, o descoberto bancário pode ser expresso ou tácito, consoante tenha a sua ori-
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III. mas muitas outras, que não foram objeto de alusão no texto da
lei, também serão aqui relevantes(31). é o caso, entre outros, da abertura
de crédito (“line credit facility”, “Krediteröffnungsvertrag”, “ouverture de
credit”, “apertura di credito”), através do qual o banco (creditante) se
obriga a colocar à disposição do cliente (creditado) uma determinada
quantia pecuniária (acreditamento ou “linha de crédito”), por tempo deter-
minado ou não, ficando este obrigado ao reembolso das somas utilizadas e
ao pagamento dos respetivos juros e comissões; do desconto bancário
(“Diskontgeschäft”, “escompte”, “sconto bancario”, “descuento”), através
do qual o banco (descontante) se obriga a entregar ao cliente (descontário)
a importância de um crédito pecuniário não vencido sobre terceiro, em
troca da transferência da titularidade do crédito e do pagamento das com-
petentes comissão e juros compensatórios; da antecipação bancária
(“advance or collateral loan”, “Lombardkreditgeschäft”, “avance en ban-
que”, “anticipazione bancaria”, “préstamo con garantía”), através do qual
o banco concede ao cliente um crédito contra a prestação de garantia
conexa e equivalente de títulos, mercadorias ou outros bens; ou ainda da
locação financeira (“leasing”, “crédit-bail”, “locazione finanziaria”, “arren-
damiento financiero”), através do qual o banco ou sociedade de “leasing”
se obriga, mediante remuneração, a ceder à outra (locatário) o gozo tempo-
rário de uma coisa, móvel ou imóvel, adquirida para o efeito pelo primeiro
a um terceiro (fornecedor), ficando o último investido no direito de a
adquirir em prazo e por preço determinados(32).

gem num acordo prévio e expresso entre banco e cliente — pelo qual o primeiro autoriza “ex con-
tractu” a movimentação a débito da conta com saldo negativo do último (correntemente designado
“descoberto em conta-corrente” ou “Dispositionskredit”) — ou antes num acordo meramente tácito —
resultante de atos de consentimento de descobertos em conta pontuais para fazer face a necessidades
momentâneas ou imprevistas, v.g., para execução de uma dada ordem de transferência ou um paga-
mento domiciliado (usualmente denominado “crédito de tesouraria”, “facilidade de caixa”, “ultrapas-
sagem de crédito”, ou “Überbeziehungskredit”). Cf. anTUneS, J. enGráCIa, os Contratos Bancários,
104 e s., in: aa.vv., “estudos em homenagem ao professor Doutor Carlos Ferreira de almeida”,
vol. II, 71-155, almedina, Coimbra, 2011.

(31) Sobre os contratos de crédito e de financiamento bancários, vide desenvolvidamente
anTUneS, J. enGráCIa, Direito dos Contratos Comerciais, 496, ss., 515, ss., 7.ª reimp., almedina, Coim-
bra, 2021.

(32) estão aqui incluídos os contratos de locação financeira restitutiva (“sale lease back”), em
que o locatário vende ao locador um bem seu que de imediato lhe dá em locação financeira, e os con-
tratos de aluguer de longa duração (“aLD”), exclusivamente incidentes sobre bens móveis
(“maxime”, automóveis) e em que também o locatário não goza do direito de opção, dado que, no
termo do contrato, por definição, já o pagou na totalidade. Sobre o ponto, vide DUarTe, paULo, Algumas
Questões sobre o ALD, 315, ss., in: 3 “estudos de Direito do Consumidor” (2001), 301-327; na juris-
prudência, vide os acórdãos do STJ de 25-x-2011 (aLveS veLho) e de 1-II-2011 (héLDer roqUe), ambos
in: <www.dgsi.pt>.
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5. Exclusões

I. para efeitos de delimitação da figura do contrato de crédito ao
consumo, é tão importante o conhecimento, pela positiva, dos seus requisi-
tos subjetivos e objetivos, quanto o é, pela negativa, o conhecimento das
exclusões previstas na lei. Com efeito, o art. 1.º, n.º 2 da LCC determina
que “o presente decreto-lei aplica-se aos contratos de crédito aos consumi-
dores, sem prejuízo das exclusões previstas nos arts. 2.º e 3.º”: sendo
numerosas, estas exclusões possuem como denominador comum a cir-
cunstância de se tratarem de créditos em que o consumidor, por razões
muito díspares (v.g., destino, valor, garantia ou finalidade do financia-
mento), não carece da especial proteção concedida pela LCC. Tais exclu-
sões são as seguintes.

II. os contratos de crédito hipotecário, vulgarmente designados
como “contratos de crédito à habitação”, incluindo os garantidos por hipo-
teca ou outro direito sobre coisa imóvel [art. 2.º, n.º 1, a) da LCC] ou cuja
finalidade seja a de financiar a aquisição ou a manutenção de direitos de
propriedade sobre terrenos ou edifícios existentes ou projetados [art. 2.º,
n.º 1, b) da LCC](33). Tais contratos de concessão de crédito encontram-se
sujeitos a um regime próprio e especial, previsto no Decreto-Lei n.º 74-
-a/2017, de 23 de junho(34).

III. os contratos de crédito ao consumo de valor muito baixo ou
alto, mais concretamente aqueles em que o montante total do crédito a

(33) Já os contratos de financiamento de obras de conservação ou beneficiação de edifícios
não estão abrangidos por esta exclusão legal, a qual se refere exclusivamente aos contratos de crédito
para manutenção de “direitos de propriedade” de edifícios — e não destes últimos em si mesmos.

(34) nos termos do art. 2.º, n.º 1 deste diploma legal, o regime aplica-se a “a) Contratos de cré-
dito para a aquisição ou construção de habitação própria permanente, secundária ou para arrenda-
mento; b) Contratos de crédito para aquisição ou manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos
ou edifícios já existentes ou projetados; c) Contratos de crédito que, independentemente da finalidade,
estejam garantidos por hipoteca ou por outra garantia equivalente habitualmente utilizada sobre imó-
veis, ou garantidos por um direito relativo a imóveis”. Sobre estes contratos, vide entre nós CampoS,
I. menéreS, Crédito à Habitação em Portugal, in: aa.vv., “estudos de Direito do Consumo”, vol. II,
807-830, almedina, Coimbra, 2023; DUarTe, r. pInTo, o Novo regime do Crédito Imobiliário a Con-
sumidores, almedina, Coimbra, 2018; moraIS, J. GravaTo, Crédito ao Consumo e Crédito à Habitação,
in: aa.vv., “estudos de Direito bancário”, vol. I, 297-329, almedina, Coimbra, 2018; paSSInhaS, San-
Dra, o Novo regime do Crédito a Consumidores para Imóveis à Habitação, in: “revista de Direito
Comercial” (2021), 1463-1521. Sobre as vicissitudes consumeristas das garantias do crédito imobiliá-
rio, vide reIS, e. CavaLCanTI, Código de Defesa do Consumidor e Contratos de Financiamento Imobi-
liário, Juruá editora, Curitiba, 2006.
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conceder seja inferior a eUr a 200 ou superior a eUr 75 000 [art. 2.º,
n.º 1, c) da LCC]. o legislador considerou assim que apenas os contratos
cujo valor se situe nesse intervalo de grandezas serão relevantes para estes
efeitos, de modo a não sujeitar os créditos de reduzido valor económico à
pesada malha legal e a não estender a tutela especial da lei ao financia-
mento de contratos vultuosos(35).

IV. os contratos de locação mobiliária que não prevejam o direito
ou a obrigação de compra da coisa locada [art. 2.º, n.º 1, c) da LCC]. estão
assim excluídos aos contratos de locação propriamente ditos (que visam
simplesmente a exploração económica do bem, e não o seu financia-
mento), os contratos de “renting” ou locação operacional (que visam a
manutenção do bem e serviço conexos), e a locação venda (em que a aqui-
sição do bem é automática)(36).

V. os contratos de crédito gratuitos, concedidos sem juros e outros
encargos [art. 2.º, n.º 1, f) da LCC](37). esta exclusão abrange os contratos
que preveem exclusivamente o pagamento diferido de uma dívida preexis-
tente [art. 2.º, n.º 1, l) da LCC], mas já não será aplicável aos contratos de
crédito que preveem juros ocultos (“verschleierte zinsen”), que são incorpo-
rados nas próprias prestações periódicas de amortização do empréstimo ou
são cobrados pelo mutuante sob diferentes designações ou expedientes(38).

(35) Criticamente, vide moraIS, F. GravaTo, Crédito aos Consumidores — Legislação Anotada,
almedina, Coimbra, 2009. Duas notas complementares. para efeitos da aferição do limiar legal, é rele-
vante o montante do crédito ou do financiamento a conceder [art. 4.º, n.º 1, m) da LCC], e não o do
preço do bem ou serviço de consumo para o qual o crédito ou financiamento foi concedido. além
disso, a lei previu alguns desvios ou exceções a esta exclusão, como sucede com as ultrapassagens de
crédito de montante inferior a 200 euros (art. 2.º, n.º 4 da LCC) e os empréstimos destinados à realiza-
ção de obras em imóveis, sem garantia hipotecária ou outro direito sobre coisa imóvel, mesmo que de
montante superior a 75 000 euros [art. 2.º, n.º 5 da LCC e art. 3.º, a) do Decreto-Lei n.º 74-a/2017,
de 23 de junho].

(36) por razões já explicadas, não estão abrangidos pela exclusão legal os contratos de locação
financeira, incluindo “sale and lease back” e aDL [cf. supra 4.3 (III)] e, inversamente, já estarão
excluídos, em princípio, os contratos de locação financeira mobiliária que caiam no âmbito da alínea
b) do art. 2.º, n.º 1 da LCC.

(37) para uma ilustração, vide o acórdão da relação de Guimarães de 2-II-2010 (eva aLmeIDa),
in: <www.dgsi.pt>.

(38) Sobre os chamados juros ocultos, vide anTUneS, J. enGráCIa, A obrigação de Juros,
83, ss., in: 36/37 “Themis — revista da Faculdade de Direito da Universidade nova de Lisboa”
(2020-2021), 21-95. na jurisprudência, vide os acórdãos da relação do porto de 10-Ix-2009 (Joana

SaLInaS) e da relação de Coimbra de 26-II-2008 (TeLeS pereIra), segundos os quais estão sujeitos à
LCC os contratos de crédito “sem juros” que contêm um valor correspondente à cobertura de um
seguro, associada à indicação de que o financiamento abrange o respetivo prémio (ambos in: <www.
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VI. os contratos de crédito diferido de curto prazo, em que o cré-
dito deva ser reembolsado no prazo de três meses e pelo qual seja devido o
pagamento de encargos insignificantes [art. 2.º, n.º 1, g) da LCC]. esta
exclusão, todavia, não se aplica aos cartões de débito diferido emitidos por
instituições de crédito [art. 2.º, n.º 1, g), “in fine”, da LCC](39) e não preju-
dica a aplicabilidade de certas disposições do regime legal aos créditos
concedidos sob a forma de facilidades de pagamento que devam ser reem-
bolsados no prazo de três meses (art. 2.º, n.º 2 da LCC) e de um mês
(art. 2.º, n.º 3 da LCC).

VII. os contratos de crédito celebrados por entidades patronais
[quando o crédito seja concedido aos seus empregados, a título subsidiá-
rio, sem juros ou com TaeG inferior às taxas praticadas no mercado, e que
não sejam propostos ao público em geral: cf. art. 2.º, n.º 1, g) da LCC,
art. 279.º do Código do Trabalho], por empresas de investimento [quando
tenham por objeto autorizar um investidor a realizar uma transação sobre
instrumentos financeiros na qual aquelas intervenham: cf. art. 2.º, n.º 1, g)
da LCC, art. 1.º do regime das empresas de Investimento, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 109-G/2021, de 10 de dezembro) ou decorrentes de transa-
ção perante autoridades públicas [v.g., um tribunal: cf. art. 2.º, n.º 1, j) da
LCC].

VIII. os contratos de crédito prestamista, nos termos dos quais o
consumidor-mutuário deva entregar ao credor-mutuante um bem em
penhor e limite a exclusivamente a sua responsabilidade a essa garantia
[art. 2.º, n.º 1, m) da LCC]. recorde-se que a atividade prestamista em
geral, e os mútuos garantidos por penhor em particular, são objeto de um
regime jurídico próprio, previsto no Decreto-Lei n.º 160/2015, de 11 de
agosto.

dgsi.pt>); e o acórdão do TJUe de 8-xII-2016 (Verein für Konsumenteninformation c. INKo, Inkasso
GmbH), segundo o qual não é de qualificar como um contrato “sem encargos” o acordo que prevê
novas condições de pagamento de uma dívida existente, em que o consumidor se obriga, não só a
reembolsar o montante total do crédito, mas também a pagar juros ou encargos não previstos no con-
trato inicial (eCLI:eU:C:2016:934 [§ 37]).

(39) os cartões de débito diferido são cartões associados a uma conta de pagamento do titular
(normalmente, conta à ordem bancária): possuindo as caraterísticas usuais de um cartão de crédito
(“maxime”, limite máximo de crédito, pagamentos de bens e serviços, “cash advance”), o valor corres-
pondente aos movimentos efetuados não é refletido de imediato na conta, sendo debitado sem juros na
data posterior acordada entre o titular e o emitente do cartão. Cf. pereIra, C. GonçaLveS, Cartões de Cré-
dito, in: 52 “revista da ordem dos advogados” (1992), 355-416; vaSConCeLoS, Joana, Cartões de Cré-
dito, in: xxxIv “revista de Direito e de estudos Sociais” (1992), 305-347 e xxxv (1993), 71-181.
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IX. os contratos de crédito especiais, entendendo-se por tal os
empréstimos concedidos a um público restrito, ao abrigo de disposição
legal de interesse geral, com taxas de juro inferiores às praticadas no mer-
cado ou sem juros ou noutras condições mais favoráveis para os consumi-
dores do que as praticadas no mercado e com taxas de juro não superiores
às praticadas no mercado [art. 2.º, n.º 1, m) da LCC].

X. Finalmente, os contratos de conversão de dívidas celebrados
entre a instituição de crédito mutuante e o consumidor-mutuário em situa-
ção de incumprimento de um contrato de crédito anterior com o objetivo
de renegociar as condições contratuais, no sentido do diferimento do paga-
mento da dívida ou da alteração do modo de reembolso da dívida. Tais
contratos ficam sujeitos a uma aplicação meramente parcial das disposi-
ções da LCC sempre que permitam evitar uma ação judicial pelo incum-
primento do consumidor e não o sujeitem a condições menos favoráveis
do que as do contrato de crédito inicial (art. 3.º da LCC).

6. Negociação

I. o regime jurídico dos contratos de crédito de consumo, previsto
na LCC, é extenso e complexo. Ilustração do caráter bifronte dos contratos
de consumo como contratos (unilateralmente) comerciais, este tipo contra-
tual reveste, simultaneamente, uma natureza bancária e consumerista: em
seguida, referiremos apenas as notas distintivas do seu regime jusconsu-
meristas, analisando sucessivamente os aspetos essenciais da disciplina
jurídica da sua negociação, da sua formação, do seu conteúdo e do seu
cumprimento(40).

II. no que concerne à sua negociação, deve ser sublinhada a exis-
tência de um vasto conjunto de deveres pré-contratuais a cargo do credor
mutuante: são eles os deveres publicitários (art. 5.º), os deveres de infor-
mação (arts. 6.º, 8.º e 9.º) e de assistência (art. 7.º), e o dever de avaliação
da solvabilidade do consumidor (arts. 10.º e 11.º, todos da LCC)(41).

(40) Sobre o regime jusbancário deste contrato, vide anTUneS, J. enGráCIa, os Contratos Ban-
cários, 107, ss., in: aa.vv., “estudos em homenagem ao professor Doutor Carlos Ferreira de
almeida”, vol. II, 71-155, almedina, Coimbra, 2011.

(41) De acordo com um estudo encomendado pela “Direção-Geral para a Saúde e Consumido-
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6.1. Deveres publicitários

I. Dada a importância da publicidade no âmbito do crédito ao con-
sumo dos nossos dias, o legislador veio consagrar um conjunto de deveres
publicitários especiais do credor com vista a assegurar uma proteção pre-
ventiva dos consumidores (art. 5.º da LCC)(42).

II. entende-se por “publicidade” toda a forma de comunicação diri-
gida ao público pelo credor (“maxime”, instituição de crédito ou finan-
ceira), diretamente ou através de um intermediário de crédito, com vista a
promover operações de crédito ao consumo: deve ser considerado indife-
rente, para estes efeitos, qual a identidade do anunciante (“maxime”, o
próprio credor ou o seu intermediário de crédito), os tipos de mensagens
publicitárias ou respetivos suportes (v.g., imprensa, rádio, televisão,
“internet”, brochuras, “outdoors”) ou os destinatários (v.g., público em
geral ou grupos particulares de consumidores)(43). São dois os tipos funda-
mentais de deveres previstos na lei.

III. por um lado, a publicidade genérica à concessão de crédito
que mencione o custo do crédito para o consumidor (“maxime”, taxa de
juros) deve conter obrigatoriamente a menção clara e legível a conjunto
mínimo de informações normalizadas, incluindo a taxa de juro nominal,
fixa ou variável ou ambas, bem como quaisquer outros encargos aplicáveis
incluídos no custo total do crédito, o montante total do crédito, a TaeG, a
duração do contrato de crédito, o preço a pronto e o montante do eventual
sinal (no caso de se tratar de crédito sob a forma de pagamento diferido de
bem ou de serviço específico), o montante total imputado ao consumidor e
o montante das prestações (art. 5.º, n.º 5 da LCC)(44).

res” da Comissão europeia, portugal é o país com maior pontuação em termos de fornecimento de infor-
mação pré-contratual adequada aquando da concessão de crédito ao consumo (Study on the Functioning
of the Consumer Credit Market in Europe, Ipsos/London economics, 2013, in: <https://londonecono-
mics.co.uk/blog/publication/study-functioning-consumer-creditmarkets-european-union-may-2014/>).

(42) Como resulta desnecessariamente da parte inicial deste preceito, estes deveres especiais
não prejudicam a aplicação dos deveres gerais previstos no Código da publicidade [cf. anTUneS,
J. enGráCIa, o Direito da Publicidade, in: xCIII “boletim da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra” (2017), 771-848] e de outros deveres específicos previstos no Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26
de março [anTUneS, J. enGráCIa, As Práticas Comerciais Desleais, in: 155 “o Direito” (2023), 415-446].

(43) Sobre a noção e caraterísticas da publicidade, vide anTUneS, J. enGráCIa, o Direito da
Publicidade, 781, ss., in: xCIII “boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra”
(2017), 771-848.

(44) no caso de a concessão do crédito ao consumidor implicar a celebração de um contrato
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IV. por outro lado, a publicidade dirigida à concessão de modalida-
des específicas de crédito ao consumo, ainda que gratuito, deve conter a
indicação da taxa anual efetiva global (TAEG)(45): essa menção, que deve
ser objetivamente legível ou percetível pelo consumidor (art. 5.º, n.º 3 da
LCC), deve abranger todas as modalidades de créditos publicitadas (v.g.,
no caso de várias modalidades, a TaeG aplicável a cada uma delas:
cf. art. 5.º, n.º 1 da LCC) e todas as condições concretas de uma única
modalidade (v.g., as diferentes TaeG determinadas em função das dife-
rentes condições: cf. art. 5.º, n.º 2 da LCC)(46).

6.2. Deveres de Informação e de assistência pré-Contratual

I. Importantes são também os deveres de informação e assistência
pré-contratual. nos termos gerais, toda a entidade que pretenda celebrar
contratos de crédito ao consumo está obrigada, previamente à celebração
de um contrato, a prestar ao consumidor um conjunto mínimo de informa-
ções sobre os elementos essenciais do contrato a celebrar (art. 6.º da LCC)
e ainda uma assistência personalizada tendo em conta as circunstâncias
concretas de cada consumidor (art. 7.º da LCC)(47).

acessório ao contrato de crédito (v.g., contrato de seguro), e o seu custo não puder ser antecipadamente
determinado, deve igualmente ser mencionada, de modo claro, conciso e visível, a obrigação de cele-
brar esse contrato, bem como a TaeG (art. 5.º, n.º 6 da LCC). Sobre os contratos de crédito coligados,
vide infra 10.

(45) Sobre a TaeG (taxa anual efetiva global), vide infra 8.1.
(46) Tenha-se ainda em atenção as regras e princípios em matéria de publicidade bancária,

incluindo o art. 77.º-C do regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, bem
como os avisos do banco de portugal n.º 10/2008, de 22 de dezembro (deveres de informação e trans-
parência a serem observados pelas instituições de crédito e sociedades financeiras na publicidade de
produtos e serviços financeiros) e n.º 8/2009, de 12 de outubro (requisitos mínimos de informação que
devem ser satisfeitos na divulgação das condições gerais com efeitos patrimoniais dos produtos e ser-
viços financeiros disponibilizados ao público pelas instituições de crédito e sociedades financeiras).
Sobre a publicidade bancária, vide anTUneS, J. enGráCIa, o Direito da Publicidade, 815, ss., in: xCIII
“boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra” (2017), 771-848.

(47) Sobre estes deveres, vide CoSTa, C. anDraDe, Contratos de Crédito aos Consumidores:
A Tutela do Consumidor “Ex Ante” e “Ex Post” à Conclusão do Contrato com o Profissional Sob o
Manto do risco de Sobre-Endividamento, 252, ss., in: 18 “estudos de Direito do Consumidor”
(2022), 223-315. Tais deveres têm como sujeito passivo a entidade concedente de crédito (“credor”)
ou o respetivo intermediário (arts. 6.º, n.º 1 e 7.º, n.º 1 da LCC), exceto no caso dos fornecedores ou
prestadores de serviços que intervenham como intermediários de crédito a título acessório (art. 9.º
da LCC).
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II. o dever de informação consubstancia-se nuclearmente na
entrega prévia ao consumidor de um formulário ou ficha padronizada, inti-
tulada «Informação normalizada europeia em matéria de Crédito a Con-
sumidores» (FIne) (art. 6.º, n.º 2 da LCC)(48).

esse formulário ou ficha, que consta do anexo II da LCC, inclui um
copioso rol de informações, incluindo, por exemplo, os elementos de iden-
tificação do concedente do crédito (e, se for o caso, do intermediário de
crédito envolvido), as principais caraterísticas do crédito (v.g., montante
total do crédito, condições de utilização, duração do contrato, tipo, mon-
tante, número e periodicidade das prestações de reembolso, garantias exi-
gidas), o custo do crédito (v.g., taxa de juro anual nominal (Tan) e suas
condições, taxa anual de encargos efetiva global (TaeG), custos notariais,
consequências da falta de pagamento) e muitos outros aspetos (v.g., direito
de livre revogação, direito ao reembolso antecipado, eventual obrigação de
celebrar um contrato acessório ligado ao contrato de crédito, taxa de juros
de mora e encargos devidos em caso de incumprimento) (art. 6.º, n.º 3 da
LCC)(49).

III. além disso, a entidade concedente do crédito está ainda vincu-
lada a um dever de assistência pré-contratual perante o consumidor, que
lhe impõe uma atitude pró-ativa de esclarecimento com o objetivo de per-
mitir a este último avaliar se o contrato de crédito proposto se adapta às
suas necessidades e à sua situação financeira, devendo os esclarecimentos
prestados oralmente ser-lhe entregues em documento escrito ou noutro
suporte duradouro (art. 7.º da LCC)(50).

(48) a FIne constitui um documento essencial em quaisquer contratos de crédito celebrados
entre as instituições de crédito e financeiras e os respetivos clientes, segundo um modelo padronizado
igual em toda a União europeia, tendo vindo substituir a anterior FIn (“Ficha de Informação norma-
lizada”). embora com o mesmo objetivo geral, a FIne é utilizada nos contratos de crédito hipotecário
à habitação (cf. Instrução do banco de portugal n.º 19/2017, de 15 de dezembro) e a FIn nos contratos
de crédito ao consumo.

(49) a lei previu ainda outras obrigações adicionais, tais como o dever de entregar ao consu-
midor, em documento separado e anexo à ficha, quaisquer informações suplementares que venha a
prestar (art. 6.º, n.os 4 e 10 da LCC) e o dever de entregar a minuta do contrato se tal lhe for solicitado
pelo consumidor (art. 6.º, n.º 8 da LCC). além disso, foram previstas regras especiais e modelos de
fichas normalizadas próprios para o caso dos contratos celebrados à distância (arts. 6.º, n.os 5 a 7 da
LCC) e os contratos de crédito ao consumo sob a forma de facilidades de descoberto e contratos de
conversão de dívidas (art. 8.º da LCC e Instrução do banco de portugal n.º 12/2013, de 17 de junho).

(50) Cf. acórdão da relação de Lisboa de 19-III-2009 (J. eDUarDo SapaTeIro), que, já no âmbito
do direito pretérito, salientava que o regime legal “não se basta com a mera disponibilidade, ao outro
ou outros contraentes, do conteúdo integral dos contratos [de crédito ao consumo] que contenham
cláusulas contratuais gerais, para efeitos da sua leitura e conhecimento, correndo por conta e
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IV. Dada a sua natureza imperativa (art. 26.º da LCC), o incumpri-
mento destes deveres de informação e assistência pré-contratual pode ser
fonte de efeitos civis — mormente, a invalidade contratual “atípica”, a
qual apenas pode ser invocada pelo consumidor (art. 26.º, n.º 2 da LCC,
art. 16.º, n.os 2 e 3 da Lei de Defesa do Consumidor, art. 292.º do Código
Civil) — e contraordenacionais (art. 30.º, n.º 1 da LCC)(51).

6.3. Dever de avaliação da Solvabilidade

I. Finalmente, avulta ainda o dever de avaliação da solvabilidade
do consumidor (arts. 10.º e 11.º da LCC): com vista a assegurar a tutela dos
interesses dos consumidores (prevenção de incumprimento e insolvência)
e os próprios interesses gerais (prevenção do sobre-endividamento dos
particulares e do crédito bancário malparado), o legislador obrigou a enti-
dade mutuante, antes de conceder um crédito ou de aumentar o montante
total de um crédito já contratado, a avaliar a solvabilidade do consumidor,
ou seja, a sua capacidade para cumprir as obrigações que pretende assu-
mir(52).

II. o dever de avaliação da solvabilidade do consumidor encontra-
-se disciplinado nos arts. 10.º e 11.º da LCC, sendo ainda relevantes o aviso
do banco de portugal n.º 4/2017, de 20 de setembro, relativo aos procedi-
mentos e critérios a observar na avaliação da solvabilidade dos consumi-
dores pelas entidades que concedem crédito, e a Instrução do banco de
portugal n.º 3/2018, de 1 de fevereiro, relativa aos critérios para a ponde-

risco daqueles os efetivos contacto e perceção do respetivo clausulado, como geralmente acontece nos
negócios jurídicos comuns, mas exige antes uma conduta ativa da parte que elaborou e apresenta
aquele tipo de contratos, tendente a permitir um concreto e real conhecimento por parte dos restantes
contratantes do seu teor” (in: <www.dgsi.pt>).

(51) Segundo alguma jurisprudência, a entrega ao consumidor de uma FIn devidamente
preenchida constitui uma presunção ilidível do cumprimento dos deveres de informação pré-contra-
tuais do concedente de crédito: cf. acórdão da relação do porto de 28-III-2012 (vIeIra e CUnha),
in: <www.dgsi.pt>.

(52) Sobre este dever, vide araúJo, S. SanToS, Incumprido o Dever de Avaliar a Solvabilidade:
“Quid iuris”?, Diss., Lisboa, 2022; bernarDeS, m. FernanDeS, Dever de Avaliar a Solvabilidade do
Consumidor no Crédito ao Consumo e no Crédito à Habitação, Diss., Lisboa, 2018; pereIra, I. pInTo,
A Concessão de Crédito responsável nos Contratos de Crédito ao Consumo, Diss., porto, 2022; SaLa-
zar, C. moreIra, Crédito responsável e Dever de Avaliação da Solvabilidade do Consumidor, 50, ss.,
Diss. porto, 2012.
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ração do impacto na solvabilidade dos consumidores de aumentos do inde-
xante aplicável a contratos de crédito a taxa de juro variável ou a taxa de
juro mista(53).

III. este dever aplica-se a todas as entidades concedentes e modali-
dades do crédito ao consumo (com exceção das ultrapassagens de cré-
dito)(54) e tem uma natureza imperativa (não podendo ser afastado, ainda
que por acordo das partes). ele deve ser cumprido em momento prévio à
celebração de cada contrato de concessão de crédito (art. 10.º, n.º 1 da
LCC) — ou, em caso de aumento do montante do crédito durante a vigên-
cia do contrato, em momento prévio a este (art. 10.º, n.º 4 da LCC) — e
deve ser realizado com base na ponderação de um conjunto de informa-
ções prestadas pelo consumidor, tais como a sua situação familiar e labo-
ral, o seu património, rendimentos e despesas regulares, as circunstâncias
futuras que possam ter um impacto negativo na sua capacidade para cum-
prir (v.g., eventual redução do rendimento após a idade de reforma ou o
termo do contrato de trabalho, caso o contrato de crédito vigore para além
desse momento), ou outros (art. 10.º, n.º 1 da LCC) — incluindo a consulta
da base de dados da Central de responsabilidades de Crédito e da lista
pública de execuções (arts. 10.º, n.º 2 e 11.º da LCC, Decreto-Lei
n.º 201/2003, de 10 de setembro, Decreto-Lei n.º 204/2008, de 14 de outu-
bro)(55).

IV. no caso de a avaliação ser positiva, as entidades concedentes
não estão obrigadas a celebrar o contrato de crédito com o consumidor e,
no caso de ser negativa, estão obrigadas a informar este imediata e gratui-

(53) Tenha-se ainda em conta a “recomendação do banco de portugal no Âmbito dos novos
Contratos de Crédito Celebrados com Consumidores”, aplicável aos contratos celebrados a partir
de 1 de abril de 2022 (<https://www.bportugal.pt/sites/default/files/recomendacao_contrato_credito
_consolidada_abril2022_pt.pdf>).

(54) Saliente-se que a entidade concedente do crédito tem um dever de reserva e atualização
das informações recolhidas [cf. acórdão da relação de Lisboa de 15-xI-2007 (a. LUíSa GeraLDeS),
in: <www.dgsi.pt>]. Tal dever encontra-se ainda consagrado relativamente a outros contratos afins,
como é o caso dos contratos de crédito hipotecários à habitação (arts. 16.º e segs. do Decreto-Lei
n.º 74-a/2017, de 23 de junho). Cf. DUarTe, r. pInTo, o Novo regime do Crédito Imobiliário a Consu-
midores, 38, ss., almedina, Coimbra, 2018.

(55) marTInS, SoFIa, A Central de responsabilidade de Créditos — Enquadramento Norma-
tivo, Vicissitudes e Mecanismos de Tutela, Diss., Lisboa, 2015. Saliente-se que este processo de avalia-
ção é crescentemente realizado através de “scoring” assente em técnicas de inteligência artificial e na
utilização de megadados, tornando assim as decisões de celebração de contratos de crédito ao consumo
em decisões puramente automatizadas. Cf. rebeLo, D. morGaDo, Inteligência Artificial e “Scoring” no
Crédito ao Consumo, almedina, Coimbra, 2023.
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tamente da recusa de concessão do crédito, sendo necessário motivar esta
recusa apenas quando esta resultar de informação consultada nas referidas
bases de dados (arts. 10.º, n.º 3 e 11.º, n.º 3 da LCC). o incumprimento do
dever de avaliação é fonte de sanções contraordenacionais (art. 30.º, n.º 1
da LCC), sendo discutido, todavia, com base na natureza imperativa deste
dever (art. 26.º da LCC, art. 16.º da Lei de Defesa do Consumidor) e na
necessidade de garantir a sua eficácia, a aplicabilidade de eventuais san-
ções civis(56).

7. Formação

7.1. Forma

I. os contratos de crédito ao consumo devem revestir forma espe-
cial. ao contrário da regra geral do art. 219.º do Código Civil, estes contra-
tos devem ser “exarados em papel ou noutro suporte duradouro” (art. 12.º,
n.º 1 da LCC) e devidamente assinados (art. 12.º, n.º 2, “in fine”, da LCC):
tal significa que tais contratos devem constar de documento escrito, o qual
poderá revestir a natureza de documento físico (quando celebrado presen-
cialmente) ou de documento eletrónico (quando celebrado à distância)
(art. 362.º do Código Civil, art. 3.º do Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de
fevereiro)(57).

II. além disso, tal documento, quando não seja físico, deve estar
contido num suporte duradouro [arts. 4.º, n.º 1, n) e 12.º, n.º 1 da LCC],
entendendo-se por tal qualquer instrumento que permita ao consumidor
armazenar informações que lhe sejam pessoalmente dirigidas, de modo a
que, no futuro, possa ter acesso fácil às mesmas durante um período de
tempo adequado aos fins a que as informações se destinam e que permita a
respetiva reprodução. estão aqui abrangidos as chaves “Universal Serial

(56) Criticando a falta de uma sanção civil expressa para o incumprimento, CarvaLho,
J. moraIS, Manual de Direito do Consumo, 560, 8.ª ed., almedina, Coimbra, 2022; FaLCão, David,
Lições de Direito do Consumo, 226, 3.ª ed., almedina, Coimbra, 2022. Sobre as consequências civis do
incumprimento, da perspetiva da conformidade com o direito europeu, vide araúJo, S. SanToS, Incum-
prido o Dever de Avaliar a Solvabilidade: “Quid iuris”?, espc. 39, ss., Dissertação, Lisboa, 2022.

(57) ao invés do que sucedia anteriormente (cf. acórdão da relação do porto de 12-x-2000
(CoeLho Da roCha), in: xxv CJ (2000), Iv, 208-210), tal documento contratual perdeu força executiva
à luz do art. 703.º do atual Código de processo Civil.
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bus” (USb), vulgo “pens”, os “Compact Disc read-only memory” (CD-
-rom), os “Digital versatile Disc” (DvD), os cartões de memória, os dis-
cos rígidos do computador, os extratos impressos em terminais automáti-
cos, e as mensagens em caixas de correio eletrónicas integradas em sítios
da internet que permaneçam acessíveis e invioláveis ao consumidor(58).

III. a inobservância da forma legal, mormente nos casos de falta de
documento escrito ou falta de assinatura dos contratantes, acarreta a nuli-
dade do contrato (art. 220.º do Código Civil, art. 13.º, n.os 1 e 5 da
LCC)(59). Trata-se de uma nulidade “atípica”, já que é apenas é invocável
pelo consumidor (art. 13.º, n.º 5, parte final, do LCC)(60), não podendo ser
invocada pelo credor (cuja inobservância se presume ser-lhe imputável:
cf. art. 13.º, n.º 5, “ab initio”, da LCC) nem, em regra, pelo próprio tribu-
nal (cf. art. 286.º do Código Civil)(61). Sublinhe-se que o consumidor, para
além da faculdade de não invocar a invalidade do contrato, dispõe ainda do

(58) Sobre a noção de suporte duradouro, vide DemoULIn, marIe, La Notion de «Support Dura-
ble» dans les Contrats à Distance, in: 4 “revue européenne du Droit de la Consommation” (2000),
361-377. na jurisprudência, destaquem-se os acórdãos do TJUe de 5-vI-2012 (Content Services Ltd
c. Bundesarbeitskammer) — segundo o qual as hiperligações no sítio “internet” da empresa fornece-
dora nos contratos à distância não podem ser consideradas como suporte duradouro para estes efeitos
(in: eCLI:eU:C:2012:419 [§ 51]) — e de 25-I-2017 (BAWAG PSK Bank AG c. Verein für Konsumen-
teninformation) — segundo o qual poderão ser qualificados como suporte duradouro os sítios “inter-
net” que permitem ao consumidor armazenar as informações que lhe são pessoalmente dirigidas, desde
que esteja garantida a sua permanente acessibilidade e inalterabilidade durante um período adequado
de tempo e seja acompanhada de um comportamento ativo do prestador relativamente à sua existência
[in: eCLI:eU:C:2017:38 (§§ 43, ss.)].

(59) Sobre esta nulidade, vide os acórdãos do STJ de 9-Ix-2008 (FonSeCa ramoS), da relação
de Lisboa de 5-v-2020 (L. FILIpe De SoUSa) e de 21-Iv-2016 (JorGe LeaL), todos in: <www.dgsi.pt>.
Sublinhe-se que este regime se aplica também nos casos em que a entidade financiadora tenha recor-
rido a um intermediário de crédito: cf. acórdão da relação de Coimbra de 13-Iv-2021 (m. João

areIaS), in: <ww.dgsi.pt>.
(60) essa invocação deve ser feita, em contexto executivo, no articulado inicial de oposição à

execução, sob pena do efeito preclusivo concernente (art. 342.º, n.º 2 do Código Civil, arts. 728.º, n.º 1
e 773.º do Código de processo Civil). Cf. ainda o acórdão da relação de Lisboa de 3-vII-2012 (LUíS

LameIraS), in: <www.dgsi.pt>.
(61) no comum dos casos, deve entender-se que a nulidade contratual por falta de forma legal

não é do conhecimento oficioso do tribunal, sob pena de excesso de pronúncia (moraIS, F. GravaTo, Con-
tratos de Crédito ao Consumo, 130, almedina, Coimbra, 2007; na jurisprudência, vide os acórdãos da
relação de Lisboa de 4-II-2010 (L. CorreIa De menDonça) e 30-Iv-2009 (manUeLa GomeS), e da relação
do porto de 15-xII-2021 (a. paULa amorIm), todos in: <www.dgsi.pt>. a título excecional, todavia, afi-
gura-se de admitir que o tribunal declare a nulidade do contrato do contrato quando o consumidor, tendo
trazido ao processo factos demonstrativos dessa nulidade e da intenção de daquele se desvincular, não
tenha invocado ou alegado expressamente essa nulidade (art. 7.º, 8.º e 594.º do Código de processo
Civil). Sobre a distribuição do ónus da alegação e prova nos litígios de consumo, vide anTUneS, J. enGrá-
CIa, os Conflitos de Consumo, 18, ss., in: “estudos de Direito do Consumidor” (2023), 9-109.
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direito de provar a sua existência por qualquer meio (art. 13.º, n.º 6 da
LCC): se aquele direito for exercido e esta prova realizada, a obrigação de
pagamento do consumidor é reduzida ao preço a contado, mantendo
aquele o direito de pagar nos preços convencionados (nos contratos de cré-
dito destinados ao financiamento de compras a prestações) ou é reduzida
ao montante do crédito concedido, mantendo aquele o direito de pagar nas
condições que tenham sido acordadas ou que resultem dos usos (nos
demais contratos de crédito) (art. 13.º, n.º 7 da LCC).

7.2. obrigação de entrega de exemplar do Contrato

I. a lei estabeleceu também a cargo do credor uma obrigação de
entrega de um exemplar do contrato (art. 12.º, n.º 2 da LCC)(62). esta obri-
gação deve ser cumprida perante o consumidor (ou consumidores, no caso
de o contrato de crédito ter sido celebrado por vários) e perante os even-
tuais garantes [v.g., fiador(63), cônjuge(64)], sendo aplicável aos contratos
de crédito ao consumo presenciais (em que a entrega deve ocorrer de ime-

(62) Sobre esta obrigação de entrega, vide os acórdãos da relação de Lisboa de 6-II-2014
(TereSa aLbUqUerqUe), de 23-x-2014 (CarLa menDeS), de 13-Ix-2012 (JorGe vILaça), de 22-x-2009
(p. ponTe GomeS), de 23-x-2008 (brUTo Da CoSTa), de 19-vI-2008 (peDro GonçaLveS), de 18-xII-2007
(m. JoSé moUro), de 28-vI-2007 (FerreIra LopeS), de 22-II-2007 (J. GonçaLveS marqUeS), e de 2-vI-
-2005 (SaLazar CaSanova), da relação do porto de 8-vI-2022 (p. DUarTe TeIxeIra), de 10-xI-2020 (LIna

bapTISTa), de 29-Iv-2014 (vIeIra e CUnha), de 9-x-2012 (IGreJa maToS), e de 19-I-2010 (roDrIGUeS

pIreS), da relação de Coimbra de 27-Iv-2017 (J. CarLoS FerreIra), de 14-III-2017 (FaLCão De maGa-
LhãeS), de 7-II-2017 (m. João areIaS), de 4-v-2010 (GonçaLveS FerreIra) e de 26-II-2008 (TeLeS

pereIra), e da relação de Guimarães de 12-x-2017 (m. FáTIma anDraDe), todos in: <www.dgsi.pt>.
(63) Sobre o estatuto de consumidor dos fiadores, GomeS, m. CoSTa, Assunção Fideijussória de

Dívída, 584, ss., almedina, Coimbra, 2000; oLIveIra, n. pInTo, o Caso das Fianças revisitado (Em
Torno do Acórdão do STJ de 9 de julho de 2015), in: “revista Julgar (online)” (2016), 1-59. na juris-
prudência, vide os acórdãos do STJ de 9-vII-2015 (a. paULa boULaroT), de 21-I-2014 (GabrIeL CaTa-
rIno), de 17-vI-2010 (CarDoSo De aLbUqUerqUe), de 30-Iv-2009 (manUeLa GomeS), de 3-v-2007 (pIreS Da

roSa) e de 12-I-2006 (moITInho De aLmeIDa), os acórdãos da relação de Lisboa de 18-Ix-2008 (manUeL

GonçaLveS), de 5-vI-2008 (F. ISabeL pereIra), de 28-vI-2007 (FerreIra LopeS) e de 9-II-2006 (oLInDo

GeraLDeS), os acórdãos da relação do porto de 26-vI-2012 (ramoS LopeS), de 1-vI-2010 (ramoS

LopeS), e de 25-x-2007 (márIo FernanDeS), e os acórdãos da relação de Coimbra de 7-II-2017
(m. João areIaS), de 6-vII-2010 (CarLoS GIL) e de 25-xI-2008 (m. João areIaS), todos in: <www.
dgsi.pt>. na jurisprudência europeia, vide o acórdão do TJUe de 17-III-1998 (Bayerische Hypothe-
ken-und Wechselbank AG c. Edgard Dietzinger), in: eCLI:eU:C:1998:111.

(64) Sobre a comunicabilidade das dívidas emergentes dos contratos de crédito ao consumo,
mormente a existência de proveito comum do casal [art. 1691.º, n.º 1, c) do Código Civil], vide os acór-
dãos do STJ de 22-x-2009 (SanToS bernarDIno), de 21-xI-2006 (borGeS SoeIro) e de 12-I-2006 (oLI-
veIra barroS), bem como da relação de évora de 16-v-2013 (ISabeL SILva), todos in: <www.dgsi.pt>.
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diato no momento da celebração e assinatura) e à distância (em que a
entrega deverá ocorrer logo que seja possível em momento posterior)
(art. 12.º, n.º 2 da LCC)(65), sem prejuízo de requisitos adicionais para cer-
tas formas especiais do crédito ao consumo (cf. pontos 9.º e 10.º do aviso
do banco de portugal n.º 11/2001, de 20 de novembro, relativo à emissão
de cartões de crédito).

II. o incumprimento da obrigação de entrega de um exemplar ao
consumidor acarreta a nulidade do contrato (art. 220.º do Código Civil,
art. 13.º, n.º 1 da LCC) e aos garantes acarreta a nulidade das garantias
(art. 13.º, n.º 2 da LCC)(66), cabendo ao credor o ónus da prova dessa
entrega(67), ficando no mais sujeito ao regime da invalidade atípica atrás
referida para o caso da inobservância de forma legal (art. 13.º, n.º 5 da
LCC)(68).

(65) Também assim meSqUITa, LUíS, Da Nulidade do Contrato de Crédito a Consumidores, por
Falta de Entrega do respetivo Exemplar, à Luz do Instituto do Abuso do Direito, 342, in: vIII “revista
de Direito Civil” (2023), 337-386. em sentido inverso, dispensando a entrega nos contratos à distân-
cia, vide moraIS, F. GravaTo, Proteção do Consumidor a Crédito na Celebração e Execução do Con-
trato, 119, in: “Direito do Consumo”, 115-128, CeJ, ebook, 2014. Sobre o ponto — embora nalguns
arestos sob o pano de fundo do direito pretérito de 1991 —, vide ainda os acórdãos do STJ de 7-vII-
-2009 (João CamILo), da relação de Lisboa de 6-II-2014 (TereSa aLbUqUerqUe), de 29-I-2008 (arnaLDo

SILva) e de 9-v-2006 (m. améLIa rIbeIro), da relação do porto de 19-I-2010 (henrIqUe anTUneS), da
relação de Coimbra de 26-II-2008 (TeLeS pereIra), e da relação de Guimarães de 10-III-2016
(m. amáLIa SanToS), todos in: <www.dgsi.pt>.

(66) CampoS, I. menéreS, Notas Breves sobre os Mecanismos de Garantia do Cumprimento no
Crédito ao Consumo, in: “Liber amicorum mário Frota”, 291-310, almedina, Coimbra, 2012.
Cf. todavia os acórdãos do STJ de 17-vI-2010 (CarDoSo De aLbUqUerqUe) e de 12-I-2006 (moITInho De

aLmeIDa), ambos in: <www.dgsi.pt>.
(67) CarvaLho, J. moraIS/TeIxeIra, micael, Crédito ao Consumo — Ónus da Prova de Entrega

de Exemplar e Abuso de Direito de Invocar a Nulidade, in: 42 “Cadernos de Direito privado” (2013),
36-52; na jurisprudência, vide “acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 2.6.1999, sobre a nulidade
do Contrato de Crédito ao Consumo por Falta de entrega de um exemplar do Contrato no momento da
assinatura”, in: 36 “Sub Judice — Justiça e Sociedade” (2016), 147-148, além dos acórdãos do STJ
de 7-I-2010 (m. prazereS beLeza), de 5-xII-2006 (SoUSa LeITe) e 14-I-1999 (qUIrIno SoareS), da rela-
ção de Lisboa de 27-III-2014 (a. azereDo CoeLho) e de 14-III-2013 (peDro marTInS), da relação do
porto de 26-vI-2012 (ramoS LopeS), e da relação de Coimbra de 4-v-2010 (GonçaLveS FerreIra), todos
in: <www.dgsi.pt>.

(68) questão discutida é a de saber se os garantes poderão invocar esta nulidade em substitui-
ção do consumidor. Sobre o ponto, vide CampoS, I. menéreS, Notas Breves sobre os Mecanismos de
Garantia do Cumprimento no Crédito ao Consumo, 300, in: “Liber amicorum mário Frota”, 291-310,
almedina, Coimbra, 2012; GarCIa, anTónIo/CarreIro, InêS/LemeSheKo, YeLYzaveTa, o Fiador e a Nuli-
dade do Contrato de Crédito, 123, in: aa.vv., “Casos práticos de Direito do Consumo resolvidos”,
121-123, almedina, Coimbra, 2019; moraIS, F. GravaTo, Contratos de Crédito ao Consumo, 129,
almedina, Coimbra, 2007.
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III. enfim, para além desta obrigação expressa de entrega do exem-
plar contratual, existe também uma obrigação implícita de entrega da
quantia mutuada para a perfeição do contrato — que assim se afigura
revestir uma natureza real “quoad constitutionem”(69).

7.3. Conteúdo mínimo obrigatório

I. a lei estabeleceu ainda a obrigatoriedade de um conteúdo mínimo
obrigatório do contrato de crédito (arts. 6.º, n.º 3, 12.º, n.os 3 a 5 da LCC).
esse conteúdo é bastante extenso, abrangendo simultaneamente elementos
que constam da ficha formalizada (FIn) (v.g., identificação do credor, ende-
reço geográfico do intermediário de crédito, tipo, duração, montante total e
condições de utilização do crédito, taxa de juro anual nominal (Tan), taxa
anual de encargos efetiva global (TaeG), montante total imputado ao con-
sumidor (mTIC), eventuais seguros e garantias exigidos, direito de livre
revogação, direito de reembolso antecipado, etc.) e diversos outros ele-
mentos (v.g., no caso de amortização do capital em contrato de crédito
com duração fixa, o direito do consumidor a receber, a seu pedido e sem
qualquer encargo, a todo o tempo e ao longo do período de vigência do
contrato, uma cópia do quadro da amortização).

II. a inobservância desta exigência legal, que se presume imputá-
vel ao credor (art. 13.º, n.º 5 da LCC), pode ser fonte de diferentes conse-
quências jurídicas consoante os elementos contratuais omitidos: a nuli-
dade para o caso da falta de alguma das menções constantes dos arts. 6.º,
n.º 3 a) a g), “ab initio” e h) e art. 12.º, n.º 5, a) a d) (“ex vi” do art. 13.º,
n.º 1, “in fine”, da LCC), a anulabilidade para as menções constantes dos
arts. 12.º, n.º 3, a) a f), h) a m) e o) e n.º 5, b) e c) (“ex vi” do art. 13.º, n.º 2
da LCC)(70), e a inexigibilidade para o caso da menção relativa às even-

(69) esta natureza real deve ser habilmente entendida, tanto no sentido em que se basta com a
mera entrega eletrónica da quantia mutuada (de modo algum pressupondo a sua entrega física), como
no sentido em que se considera satisfeita com a entrega realizada à empresa vendedora do bem (de
modo algum se pressupondo que ela seja feita diretamente ao consumidor). Cf. o acórdão do STJ
de 22-vI-2005 (oLIveIra barroS), in: xIII “Colectânea de Jurisprudência — acórdãos do Supremo Tri-
bunal de Justiça” (2005), II, 134-140, bem como o acórdão da relação do porto de 16-11-2000 (João

vaz), in: <www.dgsi.pt>.
(70) para uma ilustração, vide o acórdão da relação de Lisboa de 13-x-2016 (peDro marTInS),

relativo à omissão de menção ao método de cálculo da redução do custo do crédito no caso de anteci-
pação do cumprimento (in: <www.dgsi.pt>).
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tuais garantias e seguros exigidos [arts. 12.º, n.º 3, g) e 13.º, n.º 3 da
LCC](71). atenta a sua usual natureza de contrato de adesão, o ónus da
prova do cumprimento dos deveres informativos compete à entidade con-
cedente (arts. 5.º e 6.º)(72) e as cláusulas contratuais inseridas posterior-
mente à assinatura dos contraentes consideram-se excluídas do contrato
[art. 8.º, d), todos do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro], ressalva-
dos os limites do abuso de direito(73).

7.4. abuso de Direito

I. Cumpre salientar que o exercício pelo consumidor do direito de
invocar a nulidade do contrato por inobservância dos requisitos formativos
legais (documento escrito, entrega de exemplar, informações mínimas) se
encontra sujeito — tal como todos os demais direitos do consumidor — ao
limite geral do abuso de direito (art. 334.º do Código Civil)(74).

II. Com efeito, tal como qualquer outro personagem da ordem
Jurídica, o consumidor encontra-se subordinado à proibição do exercício
inadmissível de posições jurídicas e à proscrição de comportamentos con-
traditórios lesivos da confiança alheia. Saber se esse limite foi ou não
excedido é questão que apenas pode ser apurada e respondida em defini-
tivo caso a caso, tendo em atenção as circunstâncias concretas: tudo aquilo

(71) para uma análise circunstanciada destes eventos de invalidade e ineficácia, vide CaSTeLo,
hIGIna, Crédito ao Consumo — regime Jurídico dos Contratos de Crédito aos Consumidores
(DL 133/2099, de 2 de junho), 861, ss., in: ataíde, r./rocha, F./Fidalgo, v. (coord.), “estudos de
Direito do Consumo”, vol. II, 831-886, almedina, Coimbra, 2023.

(72) Cf. os acórdãos da relação de Lisboa de 27-III-2014 (a. azereDo CoeLho), de 1-III-2012
(CaTarIna manSo), de 4-III-2010 (CarLoS marInho) e de 23-II-2005 (GIL roqUe), da relação do porto
de 9-Iv-2014 (vIeIra e CUnha), de 28-III-2012 (JoSé CarvaLho), de 22-III-2011 (GUerra banha), de 19-
-x-2010 (m. Graça mIra) e de 22-II-2010 (m. DeUS CorreIa), da relação de Coimbra de 27-Iv-2017
(J. CarLoS FerreIra), de 14-III-2017 (FaLCão De maGaLhãeS), de 17-11-2009 (JorGe arCanJo) e 6-vII-
-2010 (CarLoS GIL), da relação de Guimarães de 21-I-2022 (JorGe SanToS), e da relação de évora
de 22-x-2020 (márIo CoeLho), todos in: <www.dgsi.pt>.

(73) Cf. acórdãos do STJ de 20-x-2011 (moreIra aLveS), de 3-v-2007 (pIreS Da roSa) e de 12-
-I-2006 (moITInho De aLmeIDa), da relação de Lisboa de 7-vII-2011 (FarInha aLveS), da relação de
Coimbra de 21-v-2019 (a. CarvaLho marTInS), de 28-Ix-2020 (FaLCão De maGaLhãeS), de 16-vI-2015
(m. João areIaS) e de 24-xI-2009 (arTUr DIaS), e da relação de Guimarães de 4-II-2016 (JorGe Sea-
bra), todos in: <www.dgsi.pt>.

(74) Sobre a figura do abuso de direito no âmbito do Direito do Consumo, vide anTUneS,
J. enGráCIa, Direito do Consumo, 80, ss., almedina, Coimbra, 2019.
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que se pode afirmar, em via geral, é que incorrerá em abuso aquele consu-
midor que, através do seu comportamento ativo (v.g., utilização do crédito
concedido pelo credor) e passivo (v.g., abstenção prolongada de invocação
de qualquer irregularidade contratual), tenha criado na respetiva contra-
parte a confiança legítima e fundada sobre a aceitação e vigência do con-
trato celebrado e venha posteriormente, mediante a invocação inopinada
da inobservância de um requisito formativo, frustrar essas expetativas com
graves prejuízos para aquela contraparte(75).

7.5. outras especialidades Formativas

I. por fim, o processo de formação dos contratos de crédito ao con-
sumo poderá revestir outras especialidades formativas especiais. a título
de ilustração, pense-se assim no direito ao esquecimento e na proibição de
práticas discriminatórias no caso de consumidores que tenham superado
ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou deficiência (Lei

(75) existe jurisprudência abundantíssima, amiúde dissonante, sobre a relevância e o alcance
da figura do abuso de direito no domínio dos contratos de crédito ao consumo sem observância da
forma legal ou de outros requisitos (“maxime”, falta de entrega de exemplar). entre muitos, vejam-se
os acórdãos do STJ de 20-x-2011 (moreIra aLveS), de 7-I-2010 (m. pIzarro beLeza) e de 9-Ix-2008
(FonSeCa ramoS); os acórdãos da relação de Lisboa de 5-v-2020 (L. FILIpe SoUSa), de 14-2017 (e. per-
TerSon SILva), de 22-vI-2016 (m. DeUS CorreIa), de 23-x-2014 (CarLa menDeS), de 13-Ix-2012 (JorGe

vILaça), de 10-xII-2009 (peDro ezaGÜI), de 9-v-2006 (m. améLIa rIbeIro) e de 2-vI-2005 (SaLazar

CaSanova); os acórdãos da relação do porto de 8-vI-2022 (p. DUarTe TeIxeIra), de 10-xI-2020 (LIna

bapTISTa), de 19-v-2020 (a. LUCInDa CabraL), de 14-vI-2016 (LUíS Cravo), de 9-Iv-2014 (vIeIra e

CUnha), de 11-xI-2014 (a. SILva DIaS), de 9-x-2012 (J. IGreJa maToS), de 28-III-2012 (JoSé CarvaLho),
de 14-xI-2011 (a. paULa amorIm), de 30-v-2011 (FILIpe Caroço), de 22-III-2011 (GUerra banha), de 10-
-v-2010 (SoareS oLIveIra), de 19-I-2010 (roDrIGo pIreS), de 26-vI-2008 (FernanDo bapTISTa) e de 7-
-x-2008 (m. Graça mIra); os acórdãos da relação de Coimbra de 21-v-2019 (a. CarvaLho marTInS),
de 27-Iv-2017 (J. CarLoS FerreIra), de 4-Iv-2017 (víTor amaraL), de 7-II-2017 (m. João areIaS),
de 12-I-2016 (FernanDo monTeIro), de 21-x-2014 (FreITaS neTo), de 18-v-2010 (ISaíaS páDUa), de 4-v-
-2010 (GonçaLveS FerreIra) e de 12-II-2008 (CoSTa FernanDeS); os acórdãos da relação de Guimarães
de 4-II-2016 (JorGe Seabra), de 9-Iv-2015 (anTónIo SanToS), de 17-Ix-2015 (a. CrISTIna DUarTe),
de 26-vI-2014 (a. beça monTeIro), de 25-v-2012 (m. pUrIFICação CarvaLho), e de 7-vII-2011 (Fer-
nanDo SobrInho); e os acórdãos da relação de évora de 30-v-2019 (SíLvIo SoUSa), de 30-vI-2016
(CaneLa bráS), de 27-II-2014 (aCáCIo neveS) e de 8-Ix-2011 (J. GonçaLveS marqUeS), todos in:
<www.dgsi.pt>. Sobre a questão, na doutrina, CarvaLho, J. moraIS/TeIxeIra, mICaeL, Crédito ao Con-
sumo — Ónus da Prova de Entrega de Exemplar e Abuso de Direito de Invocar a Nulidade, in: 42
“Cadernos de Direito privado” (2013), 36-52; meSqUITa, LUíS, Da Nulidade do Contrato de Crédito a
Consumidores, por Falta de Entrega do respetivo Exemplar, à Luz do Instituto do Abuso do Direito,
in: vIII “revista de Direito Civil” (2023), 337-386.
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n.º 75/2021, de 18 de novembro)(76), ou no regime especial previsto para o
crédito imobiliário habitacional (Decreto-Lei n.º 74-a/2017, de 23 de
junho)(77).

8. Conteúdo

I. Tal como já foi assinalado, o contrato de crédito ao consumo
deve conter um conjunto muito vasto de menções obrigatórias, que repre-
sentam assim uma espécie de conteúdo contratual mínimo e imperativo
(arts. 6.º, n.º 3 e 12.º, n.os 3 a 5 da LCC). ora, neste plano do conteúdo con-
tratual, merecem destaque especial as normas relativas à taxa anual de
encargos efetiva global [arts. 4.º, n.º 1, g), 6.º, n.º 3, g), e 24.º da LCC], aos
juros usurários (art. 28.º da LCC), às garantias [arts. 6.º, n.º 3, o) e 12.º,
n.º 3, g) da LCC] e às comissões (arts. 14.º-a e 23.º-a da LCC).

II. antes de as referir, importa advertir sucintamente para que o
credor se encontra sujeito a um conjunto de deveres especiais durante a
vigência do contrato.

assim, durante todo o período da vigência contratual, a entidade
concedente de crédito está obrigada a informar o consumidor de quais-
quer alterações da taxa nominal antes da respetiva entrada em vigor,
incluindo o montante dos pagamentos (bem como, se for o caso, o seu
número e frequência), podendo ainda ser convencionada a obrigação de
prestação de informação periódica no caso de tal alteração resultar da
modificação da taxa de referência (art. 14.º, n.os 1 a 3 da LCC). no caso de
a entidade concedente ser uma instituição de crédito, está ainda obrigada
a disponibilizar periodicamente aos seus clientes um extrato detalhado
contendo um conjunto de informações mínimas sobre a evolução do
empréstimo, consoante a modalidade do crédito concedido (crédito pes-
soal, crédito automóvel, cartão de crédito, linha de crédito e conta-cor-
rente bancária) (art. 14.º, n.º 4 da LCC, aviso do banco de portugal
n.º 10/2014, de 18 de novembro).

(76) numa perspetiva mais ampla, vide GomeS, a. araúJo/menDonça, m. araúJo, o Direito
Fundamental ao Esquecimento nas relações de Consumo, in: 110 “revista de Direito do Consumi-
dor” (2018), 151-177.

(77) SoUSa, G. meSqUITa, Formação do Contrato no regime dos Contratos de Crédito relati-
vos a Imóveis, in: 17 “estudos de Direito do Consumidor” (2021), 41-149.
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além disso, o consumidor pode, a qualquer momento, solicitar a
renegociação do contrato de crédito. nos termos gerais, a alteração do
contrato de crédito exige o acordo da entidade concedente do crédito
(art. 406.º, n.º 1 do Código Civil)(78): todavia, esta entidade não pode
cobrar qualquer comissão pela análise da renegociação das condições do
crédito, nomeadamente do “spread” ou do prazo de duração contratual
(art. 14.º-a da LCC), nem no caso de esta renegociação ocorrer no âmbito
de um procedimento extrajudicial de regularização de situações de incum-
primento (perSI) (art. 8.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de
outubro)(79).

8.1. Taxa anual de encargos efetiva Global (TaeG)

I. a taxa anual de encargos efetiva global (TAEG) designa o custo
integral do crédito para o consumidor expresso em percentagem anual do
montante total do crédito, abrangendo todos os valores a pagar no pressu-
posto de que o contrato será integralmente cumprido, incluindo os mon-
tantes atuais das obrigações assumidas, os juros remuneratórios, os encar-
gos atuais e futuros que tenham sido acordados, os custos de manutenção
da conta, e os custos das operações de pagamento, entre diversos outros
[arts. 4.º, n.º 1, g), e 24.º, anexo I da LCC](80).

(78) estando, além disso, sujeita aos requisitos gerais aplicáveis à sua formação, “maxime”,
forma escrita e entrega de um novo exemplar ao consumidor, recaindo sobre a entidade concedente do
crédito o ónus da prova do respetivo cumprimento (acórdão da relação de Lisboa de 19-x-2017
(arLInDo CrUa), in: <www.dgsi.pt>. ressalvam-se desta exigência as meras alterações pontuais dos
dados do contrato (v.g., morada do consumidor) sem reflexos na posição jurídica das partes [acórdão
da relação do porto de 4-xI-2013 (m. DomInGoS FernanDeS), in: <www.dgsi.pt>].

(79) Sublinhe-se que, consistentemente com a noção de consumidor adotada na LCC
(cf. supra 3.2), o regime previsto no perSI é exclusivamente aplicável ao incumprimento de contratos
de crédito ao consumo celebrados por pessoas singulares, excluindo os contratos de financiamentos
destinados a liquidar dívidas de empresas coletivas [cf. acórdãos da relação de Lisboa de 23--II-2021
(a. roDrIGUeS Da SILva) e de 9-x-2018 (m. ConCeIção SaaveDra), ambos in: <www.dgsi.pt>]. Cf. ConCeI-
ção, a. FILIpe, o Novo regime da Negociação Extrajudicial de Créditos Bancários ao Consumidor:
Uma Breve Abordagem ao DL 227/2012, de 25 de outubro, in: 9 “revista Luso-brasileira de Direito
do Consumo” (2013), 141-157.

(80) Sobre a noção e o regime da TaeG, vide desenvolvidamente vide anTUneS, J. enGráCIa,
A Moeda — Estudo Jurídico e Económico, 597, 678, ss., almedina, Coimbra, 2021; anTUneS, J. enGrá-
CIa, os Juros Civis, Comerciais e outros — Aspetos do seu regime Jurídico, 202, ss., in: xCvII
“boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra” (2021), 159-226; na jurisprudência,
os acórdãos da relação de Lisboa de 7-vII-2001 (FarInha aLveS) e de 9-II-2006 (oLInDo GeraLDeS),
bem como da relação de Coimbra de 6-vII-2010 (CarLoS GIL), todos in:<www.dgsi.pt>.
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II. muito embora não constitua propriamente uma taxa de juro, a
TaeG constitui um elemento essencial da tutela do consumidor, funcio-
nando como um parâmetro objetivo que permite àquele conhecer o custo
real global do crédito a conceder e, simultaneamente, compará-lo com
ofertas congéneres e concorrentes no mercado. Trata-se assim de um
aspeto fundamental simultaneamente da fase pré-contratual — devendo
constar da publicidade comercial (art. 5.º da LCC) e da ficha de informa-
ção normalizada [arts. 6.º, n.º 3, g), 8.º, n.º 2, a) da LCC] — e do conteúdo
contratual — devendo ser objeto de menção obrigatória expressa [art. 12.º,
n.os 3 e 5, a) da LCC] —, sob pena da nulidade do contrato (art. 13.º, n.º 5
da LCC).

8.2. Juros Usuários

I. relevante é também o regime especial previsto em matéria de
juros usurários (art. 28.º da LCC)(81). assim, para além dos limites gerais
decorrentes dos arts. 559.º-a e 1146.º do Código Civil (aplicáveis por
força do §2 do art. 102.º do Código Comercial)(82), o art. 28.º da LCC
veio fixar um limite especial e adicional de caráter duplo: serão também
havidos como usurários os contratos que, no momento da respetiva cele-
bração, fixem uma TaeG superior em 25% à taxa média praticada no
mercado pelas instituições de crédito no trimestre anterior para cada tipo
de contrato de crédito ao consumo, v.g., crédito pessoal, automóvel,
“revolving”, etc. (art. 28.º, n.º 1 da LCC), ou em 50% à taxa média dos
contratos de crédito ao consumo no seu conjunto (art. 28.º, n.º 2 da LCC),
sendo tais taxas médias divulgadas trimestralmente pelo banco de portu-

(81) Sobre os juros usurários consumeristas, vide desenvolvidamente vide anTUneS, J. enGrá-
CIa, os Juros Civis, Comerciais e outros — Aspetos do seu regime Jurídico, 201, ss., in: xCvII
“boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra” (2021), 159-226. Sobre o ponto,
cf. ainda CarvaLho, J. moraIS, Usura nos Contratos de Crédito ao Consumo, in: 36 “Sub Judice — Jus-
tiça e Sociedade” (2006), 35-53; CarvaLho, J. moraIS, Limites das Taxas de Juro e Usura, in: “Direito
do Consumo — ebook”, 186-203, CeJ, Lisboa, 2014; LoUreIro, C. SILva, Juros Usurários no Crédito
ao Consumo, in: 8 “revista de estudos politécnicos” (2007), 265-280; vaSConCeLoS, p. paIS, Taxas de
Juro do Crédito ao Consumo: Limites Legais, in: aa.vv., “II Congresso de Direito bancário”, 329-
-353, almedina, Coimbra, 2017.

(82) o que significa que não serão lícitas as cláusulas de juros ou cláusulas penais superiores
em, respetivamente, 3% e 5%, ou 7% e 9%, à taxa supletiva de juros legais, consoante exista ou não
garantia real. Sobre tais limites gerais, vide anTUneS, J. enGráCIa, As Convenções de Juros e seus Limi-
tes, 258, ss., in: 356 “Scientia Ivridica” (2021), 251-275.
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gal (art. 28.º, n.º 3 da LCC, Instrução do banco de portugal n.º 14/2013,
de 17 de junho)(83).

II. a estipulação de TaeGs usurárias não ocasiona a invalidade do
contrato, originando antes a sua redução automática para metade do limiar
legal máximo ultrapassado (art. 28.º, n.º 6 da LCC), além da responsabili-
dade contraordenacional da entidade mutuante (art. 30.º, n.º 1 da LCC)(84).

8.3. Garantias

I. outro aspeto relevante prende-se com as garantias. é muito fre-
quente que a celebração dos contratos de crédito ao consumo (especial-
mente no crédito à habitação, crédito automóvel e locação financeira para
consumo) seja acompanhada da constituição de garantias por parte do con-
sumidor, as quais visam reforçar a segurança jurídica do crédito concedido
pelas instituições mutuantes: prova disso mesmo é o facto de a lei ter
expressamente previsto a obrigação dos bancos, previamente à celebração
dos contratos, prestar informações ao consumidor sobre as garantias exigi-
das [art. 6.º, n.º 3, o)], de as especificar nos contratos celebrados [art. 12.º,
n.º 3, g)] e de exigir a entrega de um exemplar do contrato aos terceiros
garantes sob pena de nulidade (arts. 12.º, n.º 2 e 13.º, n.º 2), além de outras
vicissitudes contratuais (arts. 14.º, n.º 5 e 22.º, todos da LCC).

II. este reforço da segurança do credor pode ser obtido fundamen-
talmente através de modalidades externas ou internas ao contrato. Uma
delas, de natureza heterocontratual, é a prestação de garantias especiais,
sejam pessoais (v.g., fiança) ou reais (v.g., hipoteca), pelo próprio ou por
terceiro: esta prestação pode dar azo a problemas de proteção do consumi-

(83) a lei previu ainda dois outros limites específicos a respeito de modalidades especiais de
crédito: as facilidades a descoberto (art. 28.º, n.º 4) e a ultrapassagem de crédito cuja Tan exceda o
valor máximo de TaeG definido (art. 28.º, n.º 5, ambos da LCC).

(84) exemplificando. nos termos da Instrução do banco de portugal n.º 7/2023, de 1 de abril,
a taxa média dos contratos de crédito automóvel com reserva de propriedade é de 12,7% e a taxa média
dos contratos de crédito ao consumo em geral (“ultrapassagens de crédito”) é de 16,9%: tal significa
que os limites da usura relativamente aos contratos celebrados no 2.º trimestre de 2023 são, respetiva-
mente, de 15,7% e de 24,7%. assim, se em junho de 2023 fosse celebrado entre um banco e um con-
sumidor um contrato de crédito para aquisição de automóvel com reserva de propriedade com uma
TaeG de 20%, o cliente veria essa taxa automaticamente reduzida para 7,85%. para uma ilustração,
vide o acórdão da relação de Guimarães de 4-II-2016 (JorGe Seabra), in: <www.dgsi.pt>.
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dor no caso de “sobregarantia” — traduzida na desproporção ou incon-
gruência manifestas entre o valor do crédito garantido e o valor das garan-
tias prestadas, logo no momento da celebração (sobregarantia originária)
ou subsequentemente em resultado de evento posterior (sobregarantia
superveniente) —, cujo controlo poderá ser obtido mediante o recurso às
leis gerais (“maxime”, arts. 280.º, n.º 2, 282.º, 334.º, 631.º, n.º 2, e 697.º do
Código Civil) ou especiais [v.g., art. 22.º, n.º 1, c) e m) do Decreto-Lei
n.º 446/85, de 25 de outubro] pertinentes(85). outra modalidade, de natu-
reza endocontratual, consiste na previsão de cláusulas contratuais espe-
ciais: entre elas, figuram as cláusulas penais, as cláusulas de exigibilidade e
vencimento antecipados, os “covenants”, tais como cláusulas “pari passu”,
“negative pledge” e “cross default” (v.g., constituição de hipoteca com
cláusula de “negative pledge”), ou ainda a alienação fiduciária em garantia
do bem de consumo financiado(86).

8.4. Comissões

I. por fim, tenha-se ainda presente a proibição de cobrança de
comissões, para além da já citada pela renegociação do contrato de crédito
(art. 14.º-a da LCC), pela emissão de documentos de extinção de garantias
reais ou distrates (arts. 14.º, n.º 5 e 23.º-a da LCC)(87).

(85) maTIaS, J. peDro, A Sobregarantia nos Contratos de Crédito ao Consumo Celebrados com
Instituições Bancárias, in: aa.vv., “estudos de Direito do Consumo”, vol. II, 979-1013, almedina,
Coimbra, 2023.

(86) particularmente difundidas na aquisição a crédito de determinados bens de consumo,
“maxime” veículos automóveis, são ainda as cláusulas de reserva de propriedade a favor da entidade
bancária ou financeira mutuante, cuja admissibilidade, contudo, tem suscitado larga controvérsia na
doutrina e jurisprudência: sobre o ponto, vide bernarDo, J. marqUeS, Cláusula de reserva de Proprie-
dade a Favor de Financiador, in: v “estudos do Instituto de Direito do Consumo” (2017), 395-408;
CoeLho, F. pereIra, Ainda a Cláusula de reserva de Propriedade a Favor do Financiador, in: 143
“revista de Legislação e de Jurisprudência” (2013), 32-53; FarIa, p. ramoS, A reserva de Propriedade
Constituída a Favor de Terceiro Financiador, in: 16 “revista Julgar” (2012), 13-42; nUneS, G. aLeIxo,
A Cláusula de reserva de Propriedade a Favor do (Terceiro) Financiador, in: ataíde, r./rocha, F./
Fidalgo, v. (coord.), “estudos de Direito do Consumo”, vol. II, 887-924, almedina, Coimbra, 2023;
SanhUDo, J. menezeS, Cláusulas de reserva de Propriedade a Favor de Financiador em Contratos de
Crédito ao Consumo, in: “revista Julgar” (online) (2020), 1-26.

(87) Tenha-se presente a norma transitória prevista no art.11.º da Lei n.º 24/2023, de 29 de
maio. Sobre a figura em geral, vide GomeS, m. CoSTa, Sobre Comissões Bancárias — “Les Unes et les
Autres”, in: aa.vv., “III Congresso de Direito bancário”, 210-257, almedina, Coimbra, 2018.
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9. Cumprimento e Extinção

I. Finalmente, no que concerne ao cumprimento e à extinção do
contrato, destacam-se as normas relativas à revogação do contrato
(art. 17.º da LCC), ao cumprimento antecipado do contrato (art. 19.º da
LCC) e ao incumprimento do contrato (art. 20.º da LCC).

9.1. Direito de Desistência

I. o direito à “revogação” do consumidor de crédito representa um
afloramento concreto do direito de desistência contratual, caraterístico
dos negócios juscomerciais celebrados com consumidores em geral: o
consumidor tem o direito potestativo de, através de mera declaração unila-
teral e discricionária emitida durante um determinado prazo, se desvincu-
lar do contrato de crédito ao consumo já celebrado(88). o seu regime
encontra-se previsto no art. 17.º da LCC, que se ocupa da disciplina do
prazo, forma e efeitos do exercício desse direito.

II. nos termos da lei, o consumidor pode exercer o seu direito no
prazo de 14 dias seguidos (arts. 17.º, n.º 1 da LCC), cuja contagem, efe-
tuada nos termos gerais [art. 279.º, e) do Código Civil], tem início “a partir
da data da celebração de contrato”, ou, se posterior, “da receção pelo con-
sumidor do exemplar do contrato e das informações devidas” (art. 17.º,
n.º 2 da LCC)(89).

III. o exercício deste direito de desistência efetua-se mediante
declaração unilateral escrita, em formato físico ou eletrónico, enviada à
entidade concedente do crédito, que deve estar disponível e acessível a
esta (art. 17.º, n.º 3 da LCC): usualmente, o procedimento de exercício

(88) Sobre este direito, vide moraIS, F. GravaTo, o Direito de revogação nos Contratos de
Crédito ao Consumo: Confronto entre os regimes Jurídicos Português e Alemão, in: 307 “Scientia
Ivridica” (2006), 457-491.

(89) Tal significa que o momento “a quo” do prazo legal poderá variar em função da modali-
dade e dos requisitos formativos do concreto contrato em apreço. assim, como vimos, nos contratos
presenciais a entrega do exemplar do contrato é imediata, ao passo que nos contratos à distância ela
ocorrerá em momento posterior (art. 12.º, n.º 2 da LCC). além disso, considerando que o legislador se
referiu indistintamente às informações relativas ao contrato (arts. 12.º, n.os 3 a 5, e 13.º, n.os 1 e 3
da LCC), afigura-se que o prazo apenas poderá começar a correr a partir da data em que o credor haja
prestado a totalidade das informações exigidas na lei. 
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deste direito encontra-se previsto no próprio contrato [art. 12.º, n.º 3, h) da
LCC], o qual, todavia, não pode prever termos de exercício mais onerosos
do que os previstos na lei (art. 26.º, n.º 1 da LCC)(90).

IV. por fim, o exercício do direito de desistência tem por efeito fun-
damental a extinção do contrato, despoletando diferentes consequências
jurídicas consoante a sua natureza. no caso comum de o direito ter uma
natureza resolutiva, o consumidor tem o dever de, no prazo máximo
de 30 dias a contar da data do envio da sua declaração de desistência,
devolver ao credor o montante do crédito recebido acrescido do montante
dos juros relativos ao período de vigência do contrato, calculados à taxa
nominal acordada (art. 17.º, n.os 4 e 5 da LCC). Já no caso de as partes
terem atribuído expressamente ao direito uma natureza suspensiva, o con-
sumidor não terá qualquer obrigação semelhante, posto que, muito justa-
mente, o contrato não chegou a produzir os seus efeitos e o crédito não
chegou a ser disponibilizado àquele(91).

V. ao efeito extintivo necessário do contrato de crédito, poderá
ainda somar-se, por tabela, um efeito extintivo eventual: o dos contratos
coligados e acessórios daquele (art. 18.º, n.os 1 e 5 da LCC)(92).

(90) recorde-se que as informações relativas ao direito de desistência e respetivos termos
(v.g., prazo, procedimento, efeitos) constitui um elemento essencial e obrigatório dos contratos de cré-
dito ao consumo [art. 12.º, n.º 3, h) da LCC]. nos termos da jurisprudência europeia, tais informações
devem ser mencionadas de forma clara e concisa, não sendo suficiente a remissão para uma disposição
nacional que remete, ela própria, para outras disposições nacionais [acórdão do TJUe de 26-III-2020
(JC c. Kreissparkasse Saarlouis), in: eCLI: eU:C:2020:242].

(91) apesar de na generalidade dos casos o direito de desistência ter efeitos resolutivos — pro-
jetando-se sobre um contrato de consumo já constituído válida e eficazmente, cujos efeitos são destruí-
dos ou extintos com o exercício tempestivo de tal direito —, ele pode também ocasionalmente ter efei-
tos meramente suspensivos — projetando-se sobre um contrato ainda em formação ou originariamente
ineficaz, cujos efeitos ficam paralisados ou suspensos até ao termo do prazo previsto sem que sobreve-
nha o exercício do direito (aLmeIDa, C. FerreIra, Direito do Consumo, 110, ss., almedina, Coimbra,
2005; GomIDe, a. JUnqUeIra, Direito de Arrependimento nos Contratos de Consumo, 62, ss., almedina,
Coimbra, 2014). Sublinhe-se ainda que, em qualquer caso e independentemente da natureza do direito,
o consumidor poderá ainda ser obrigado a indemnizar o credor por eventuais despesas não reembolsá-
veis pagas por este a qualquer entidade da administração pública, v.g., impostos (art. 17.º, n.º 5, “in
fine”, da LCC).

(92) Sobre este aspeto, vide infra 10.
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9.2. Cumprimento antecipado

I. o consumidor pode ainda desembaraçar-se do contrato de crédito
ao consumo durante a vigência deste mediante o respetivo cumprimento
antecipado: com efeito, a lei atribuiu ao consumidor o direito de, a todo o
tempo e mediante pré-aviso ao credor, cumprir antecipadamente, parcial
ou totalmente, o contrato de crédito, reduzindo ou eliminando dessa forma
o peso da sua dívida. o regime deste direito encontra-se previsto no
art. 19.º da LCC, que se ocupa dos termos do seu exercício e dos respeti-
vos efeitos(93).

II. ao arrepio da regra geral do art. 1147.º do Código Civil, o
direito do consumidor de crédito ao cumprimento antecipado foi configu-
rado em termos muito amplos(94). Trata-se de um direito que é aplicável a
todos os tipos de contratos de crédito ao consumo, que pode envolver um
reembolso total ou parcial do custo total do crédito (art. 17.º, n.º 1 da LCC)
— mediante o pagamento do valor total em dívida ou mediante amortiza-
ções parciais —, que pode ser exercido em qualquer momento da vigência
contratual — uma ou (no caso de amortizações parciais) várias vezes —, e
que pode ter por objeto as prestações de capital ou de juros e outros encar-
gos — com a correspondente redução ou extinção do custo total do cré-
dito(95). o exercício deste direito está apenas dependente de uma comunica-
ção escrita ou eletrónica ao credor (“pré-aviso”), enviada pelo consumidor
com uma antecedência mínima de 30 dias em relação à data da produção dos
seus efeitos (art. 19.º, n.º 2 do LCC).

(93) Sobre este direito, vide DUarTe, paULo, o Direito do Consumidor ao Cumprimento Anteci-
pado nos Contratos de Concessão de Consumo, in: “Liber amicorum mário Frota”, 409-437, alme-
dina, Coimbra, 2012; moraIS, F. GravaTo, Proteção do Consumidor a Crédito na Celebração e Execu-
ção do Contrato, in: 1 “revista eletrónica de Direito” (2014), 1-16.

(94) De acordo com aquela regra geral, “no mútuo oneroso o prazo presume-se estipulado a
favor de ambas as partes, mas o mutuário pode antecipar o pagamento, desde que satisfaça os juros por
inteiro”. o art. 19.º da LCC constitui uma exceção a esta regra, já que o prazo nos contratos de crédito
ao consumo foi estabelecido em favor do devedor (art. 771.º do CCivil), que a ele pode assim renun-
ciar com vista a reduzir o respetivo serviço de dívida. Sobre este direito ao cumprimento antecipado
(“accelerated payment”, “vorzeitige beendigung”) vide anTUneS, J. enGráCIa, A Moeda — Estudo Jurí-
dico e Económico, 558, almedina, Coimbra, 2021; noutros quadrantes maSberG, mIChaeL, Die vorzei-
tige Beendigung von Kreditverhältnissen durch den Kreditnehmer, Kovac, hamburg, 2003.

(95) no caso de reembolso antecipado total, o consumidor tem direito a que lhe seja facultado
pelo credor um documento com vista à extinção da garantia real associada ao empréstimo (por exem-
plo, o distrate de hipoteca sobre um automóvel), o qual deve ser emitido gratuitamente e no prazo
de 14 dias úteis a contar da extinção do contrato [art. 23.º-a, b) da LCC].
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III. em contrapartida, o legislador previu o direito do credor a uma
compensação justa e objetivamente justificada, pelos custos diretamente
relacionados com o reembolso antecipado (art. 19.º, n.º 3 da LCC) — a
chamada “comissão de reembolso” (art. 19.º, n.º 4 da LCC). esta comis-
são é aplicável apenas aos contratos de crédito a taxa nominal fixa, “rec-
tius”, aos contratos cujos juros vigentes no período por cumprir sejam cal-
culados por referência a uma taxa fixa e não variável [art. 19.º, n.os 3 e 5, c)
da LCC]: tal comissão tem como limite máximo 0,5% ou 0,25% do mon-
tante do capital reembolsado antecipadamente (consoante, respetivamente,
o período remanescente do contrato seja superior ou igual ou inferior a um
ano) (art. 19.º, n.º 4 do LCC), mas nunca poderá exceder o montante dos
próprios juros que o consumidor teria de pagar durante o período decor-
rido entre o reembolso antecipado e a data estipulada para o termo do
período de taxa fixa do contrato de crédito (art. 19.º, n.º 6 da LCC)(96).

9.3. Incumprimento

I. em caso de incumprimento do contrato pelo consumidor, a enti-
dade mutuante tem o direito de exigir a resolução do contrato ou o venci-
mento antecipado das prestações em atraso. o regime desse direito — que
consagra desvios ao regime geral dos arts. 781.º e 934.º do Código Civil —
encontra-se previsto no art. 20.º da LCC(97).

II. é sabido que o consumidor está obrigado a cumprir pontual-
mente o contrato de crédito (art. 406.º, n.º 1 do Código Civil), através do
pagamento do montante total do crédito concedido acrescido dos juros
remuneratórios e outros encargos (usualmente sob a forma de prestações
periódicas de capital e/ou juros). é também sabido que, nos termos gerais,
em caso de incumprimento contratual grave, o credor tem um direito de

(96) existem casos especiais em que tal comissão não pode ser cobrada: para além da já refe-
rida situação dos contratos a taxa fixa, o credor não pode exigir qualquer compensação nos casos de
contratos de crédito sob a forma de facilidade a descoberto e dos reembolsos efetuados em execução
de contrato de seguro associado ao contrato de crédito (art. 19.º, n.º 5 da LCC).

(97) Sobre estes direitos, vide pereIra, a. paTríCIa, o Incumprimento do Contrato de Crédito
ao Consumo pelo Consumidor, 63, ss., Diss., Lisboa, 2015; na jurisprudência, alguma da qual ainda no
âmbito do direito pretérito, vide os acórdãos do STJ de 24-v-2022 (m. CLara SoTTomaYor), de 27-Ix-
-2007 (SanToS bernarDIno) e de 21-xI-2006 (borGeS SoeIro), bem como da relação de Lisboa de 3-v-
-2018 (anTónIo moreIra), todos in: <www.dgsi.pt>.
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resolução do contrato (arts. 436.º, n.º 1 e 801.º, n.º 2 do Código Civil); que,
em caso de incumprimento de uma única prestação em dívida liquidável
em prestações, tem o direito de exigir o vencimento antecipado de todas as
demais (art. 781.º do Código Civil); e que, em caso de incumprimento de
uma prestação de valor superior à oitava parte do preço ou de duas presta-
ções de qualquer valor numa compra e venda a prestações, o devedor
perde o benefício do prazo, podendo o credor exigir o cumprimento inte-
gral e imediato das demais (art. 934.º do Código Civil).

III. a LCC veio consagrar um regime desviante a estas regras, des-
tinadas a conferir uma tutela especial ao credor, fazendo depender o exer-
cício dos direitos deste à resolução e à exigibilidade antecipada(98) do
preenchimento de dois requisitos cumulativos(99): o credor apenas terá o
direito de resolver o contrato de crédito ou a exigir ao consumidor-devedor
o pagamento imediato e integral das prestações vincendas em caso de falta
de pagamento de duas prestações sucessivas de valor superior a 10% do
montante total do crédito(100) e do decurso infrutífero de um prazo suple-
mentar mínimo de 15 dias concedido ao consumidor para realizar tal paga-
mento (art. 20.º, n.º 1 da LCC)(101).

IV. outros aspetos complementares do regime legal do incumpri-
mento consumerista — que tem estado na origem de abundante jurispru-
dência —, são a sua natureza “ex voluntas”, no sentido em que o incum-

(98) os direitos do credor à resolução do contrato e à exigibilidade antecipada constituem
direitos alternativos (cf. proença, J. branDão, A resolução do Contrato no Direito Civil, 96, Coimbra
editora, Coimbra, 1996; acórdão do STJ de 18-v-1995 (CoSTa marqUeS), in: III ”Colectânea de Juris-
prudência — acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça” (1995), II, 94-97). não obstante e também em
desvio às regras gerais, os requisitos do seu exercício são comuns a ambos.

(99) Sobre esta natureza cumulativa, vide os acórdãos da relação de Lisboa de 27-vI-2019
(peDro marTInS) e de 3-v-2018 (anTónIo moreIra), da relação de Coimbra de 14-Ix-2020 (ISaíaS

páDUa), da relação de Guimarães de 10-II-2022 (JoaqUIm boavIDa) e de 8-II-2018 (aLCIDeS roDrIGUeS),
e da relação de évora de 28-vI-2018 (manUeL barGaDo) e de 12-II-2015 (SILva raTo), todos
in: <www.dgsi.pt>. apesar de a letra da lei não parecer deixar margem para dúvidas sobre a cumulati-
vidade destes requisitos, a qual, por seu turno, possui caráter injuntivo (art. 26.º, n.º 1 da LCC), existe
alguma jurisprudência que sustenta ser admissível consagrar convencionalmente a sua alternatividade:
nesse sentido, o acórdão da relação de Lisboa de 21-v-2015 (I. SaCarrão marTInS), in: <www.
dgsi.pt>.

(100) e não do montante total do crédito concedido ou em dívida à data da mora: cf. acórdão
da relação de Lisboa de 18-x-2012 (JorGe LeaL), in: <www.dgsi.pt>.

(101) no caso de o contrato de crédito ter sido celebrado por um casal, a interpelação de um
deles presume-se dirigida a ambos: cf. acórdão da relação de Coimbra de 6-xII-2011 (CarLoS

moreIra), in: <www.dgsi.pt>.
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primento de duas prestações sucessivas não ocasiona o vencimento auto-
mático ou “ope legis” das demais, sendo necessário a interpelação admo-
nitória do consumidor-devedor(102); a sua natureza imperativa, estando
vedado às partes afastar a disciplina nele prevista, convencionando o auto-
matismo do vencimento (v.g., prescindido da interpelação, associando
aquele à propositura de ação executiva) ou alargando este aos juros remu-
neratórios (v.g., uma parcela ou percentagem deste)(103); que o exercício
do direito de resolução, dando lugar à restituição do montante total do cré-
dito disponibilizado (arts. 289.º, n.º 1, 433.º, e 434.º do Código Civil), não
prejudica o direito do credor a exigir ao consumidor o pagamento das san-
ções contratuais previstas ou de uma indemnização nos termos gerais
(art. 20.º, n.º 2 da LCC, art. 801.º, n.º 2 do Código Civil)(104); que o exercí-
cio do direito de exigir o vencimento antecipado da totalidade das presta-
ções contratuais não abrange o montante dos juros remuneratórios corres-
pondentes às prestações vincendas(105); que tais prestações se encontram

(102) Sublinhe-se que a omissão da interpelação admonitória, que obsta à resolução e à invo-
cação da perda do benefício do prazo, não pode ser substituída pela citação na ação movida pelo credor
em que este pede a condenação do consumidor ao pagamento do capital mutuado e juros [acórdão da
relação de Lisboa de 27-v-2021 (orLanDo naSCImenTo), in: <www.dgsi.pt>].

(103) Dado o “favor consumatoris” que preside à LCC (e a natureza imperativa do seu regime:
cf. art. 26.º), bem como os limites decorrentes do regime das cláusulas contratuais gerais (arts. 15.º
e 19.º, c) do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro), tal disciplina não poderá, em regra ser afastada
por vontade das partes no contrato de crédito ao consumo: neste sentido, vide os acórdãos da relação
de Lisboa de 18-Iv-2023 (e. TaborDa LopeS), de 17-x-2017 (CarLoS oLIveIra), de 22-vI-2017 (JorGe

LeaL) e de 7-II-2013 (peDro marTInS), da relação do porto de 12-x-2020 (JorGe Seabra), de 25-x-2016
(rUI moreIra) e 10-xI-2015 (FernanDo SamõeS), da relação de Guimarães de 4-x-2018 (a. barroCa

penha) e de 14-Iv-2016 (a. CrISTIna DUarTe), e da relação de évora de 9-III-2017 (ConCeIção FerreIra)
e de 23-II-2007 (SILva raTo), todos in <www.dgsi.pt>.

(104) para questão diferente, mas paralela, vide o acórdão do TJUe de 15-v-2023 (Arkadiusz
Szcześniak c. Bank M. SA), segundo o qual o direito da União não se opõe ao direito do consumidor,
em caso de invalidade de um contrato de mútuo hipotecário, pedir à instituição de crédito uma com-
pensação superior ao reembolso das prestações mensais pagas e juros legais de mora, mas já não,
inversamente, que aquela instituição faça idêntico pedido ao consumidor (in: eCLI:eU:C:2023:478).

(105) assim o acórdão de Uniformização de Jurisprudência n.º 7/2009, de 25-III-2009 (Car-
DoSo De aLbUqUerqUe), in: Dr, I.ª série, n.º 86, de 5-5-2009: “no contrato de mútuo oneroso liquidável
em prestações, o vencimento imediato destas ao abrigo de cláusula de redacção conforme ao art. 781.º
do Código Civil não implica a obrigação de pagamento dos juros remuneratórios nelas incorporados”
[sobre esta questão no domínio dos juros remuneratórios consumeristas, vide anTUneS, J. enGráCIa,
os Juros Civis, Comerciais e outros — Aspetos do seu regime Jurídico, 204, ss., in: xCvII “boletim
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra” (2021), 159-226]. a jurisprudência dominante
tem considerado que a exclusão dos juros remuneratórios se impõe também no âmbito das ações espe-
ciais para o cumprimento de obrigações pecuniárias emergentes de contratos, constituindo fundamento
de improcedência da petição mesmo no caso de falta de contestação do consumidor (art. 2.º do regime
anexo ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de setembro): neste sentido, os acórdãos da relação de Lisboa
de 7-II-2013 (peDro marTInS), de 24-vI-2010 (a. paULa boULaroT) e de 22-x-2009 (m. JoSé moUro), da
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sujeitas ao prazo de prescrição quinquenal do art. 310.º, d) e e) do Código
Civil, incluindo no caso de prestações híbridas de capital e juros(106); e que
a invocação da perda de benefício do prazo pelo consumidor não implica,
em princípio, a perda do benefício do prazo dos respetivos garantes,
incluindo fiadores e avalistas (cf. art. 782.º do Código Civil)(107).

10. Contratos Coligados

10.1. noção e Sentido

I. os contratos de crédito ao consumo têm por finalidade precípua
o financiamento da aquisição de bens ou serviços de consumo. Tal signi-
fica que, no âmbito deste tipo especial de contratação de consumo, o con-
sumidor passa a ser parte em dois contratos distintos: o contrato de finan-
ciamento — isto é, o “contrato de crédito” celebrado com um terceiro
(banco ou outra instituição creditícia ou financeira legalmente habilitada)
ou a própria empresa fornecedora do bem ou prestadora do serviço — e o
contrato financiado subjacente — isto é, o “contrato de consumo” propria-
mente dito, celebrado com a referida empresa (que a lei designa genérica e
habitualmente por “contrato de compra e venda”)(108).

relação do porto de 25-III-2010 (márIo FernanDeS) e de 13-Iv-2010 (henrIqUe anTUneS), da relação de
Coimbra de 29-v-2012 (FranCISCo CaeTano) e de 11-v-2010 (beça pereIra), e da relação de évora
de 17-I-2013 (eLISabeTe vaLenTe) e de 10-II-2010 (maTa rIbeIro); em sentido oposto, todavia, vide o
acórdão da relação de Lisboa de 18-xI-2021 (TereSa aLbUqUerqUe) e da relação do porto de 6-v-
-2010 (TeIxeIra rIbeIro), todos in: <www.dgsi.pt>.

(106) anTUneS, J. enGráCIa, A Moeda — Estudo Jurídico e Económico, 570, ss., almedina
Coimbra, 2021. Sobre a questão, vide os acórdãos do STJ de 24-v-2022 (m. CLara SoTTomaYor), da
relação de Lisboa de 19-xII-2019 (TereSa SanDIãeS), de 18-xI-2021 (anTónIo SanToS) e de 18-III-2021
(L. CorreIa De menDonça), da relação do porto de 9-xII-2020 (eUGénIa CUnha) e de 26-I-2016 (roDrI-
GUeS pIreS), e da relação de évora de 3-xII-2020 (C. Dá meSqUITa) e de 20-x-2016 (márIo Serrano),
todos in: <www.dgsi.pt>.

(107) GomeS, JanUárIo, Assunção Fidejussória da Dívida, 948, almedina, Coimbra, 2000,
p. 948; na jurisprudência, os acórdãos do STJ de 7-vI-2022 (FreITaS neTo) e da relação de Lisboa
de 19-xI-2009 (manUeL GonçaLveS), in: <www.dgsi.pt>. não é infrequente que sejam subscritas letras
ou livranças em garantia do crédito ao consumo: a fim de proteger o consumidor contra os riscos ine-
rentes à circulação do título através de endosso, a lei impõe que tais títulos de crédito sejam emitidos
com cláusula não à ordem (art. 22.º da LCC, art. 11.º, n.º 2 da Lei Uniforme relativa às Letras e
Livranças): sobre a problemática, vide anTUneS, J. enGráCIa, os Títulos de Crédito, 91, 3.ª ed., Gestle-
gal, Coimbra, 2021; na jurisprudência, acórdão do STJ de 4-III-2008 (moreIra aLveS), in: <www.
dgsi.pt>.

(108) Sobre as modalidades de financiamento ao consumo, vide supra 1 (II) e 3.1 (II).
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II. no universo da miscigenação contratual, estamos diante de uma
união de contratos: trata-se de contratos distintos que, sem perda da sua
individualidade própria, se encontram ligados entre si por um inequívoco
nexo funcional (m. aLmeIDa CoSTa), conexão intrínseca (n. pInTo De oLI-
veIra) ou relação de dependência (I. GaLvão TeLLeS)(109).

10.2. requisitos

I. o legislador veio reconhecer a relevância desta união de contra-
tos através da figura do contrato de crédito coligado, prevista no art. 4.º,
n.º 1, o) da LCC: de acordo com este preceito, “considera-se que o con-
trato de crédito está coligado a um contrato de compra e venda ou de pres-
tação de serviços específico, se: i) o crédito concedido servir exclusiva-
mente para financiar o pagamento do preço do contrato de fornecimento
de bens ou de prestação de serviços específicos; e ii) ambos os contratos
constituírem objetivamente uma unidade económica, designadamente se o
crédito ao consumidor for financiado pelo fornecedor ou pelo prestador de
serviços ou, no caso de financiamento por terceiro, se o credor recorrer ao
fornecedor ou ao prestador de serviços para preparar ou celebrar o contrato
de crédito ou se o bem ou o serviço específico estiverem expressamente
previstos no contrato de crédito”(110).

(109) CoSTa, m. JúLIo, Direito das obrigações, 378, 12.ª ed., 8.ª reimp., almedina, Coimbra,
2020; oLIveIra, n. pInTo, Princípios de Direito dos Contratos, 140, Coimbra editora, Coimbra, 2011;
TeLLeS, I GaLvão, Manual dos Contratos em Geral, 475, 4.ª ed., reimpressão, Coimbra editora, Coim-
bra, 2010. Dito de outro modo: são de excluir as modalidades extremas daquele universo de miscige-
nação, não se podendo aqui falar nem de um “contrato misto” (em que existe apenas um único contrato
sob cuja égide se reúnem elementos de duas ou mais espécies contratuais típicas), nem de uma mera
“junção de contratos” (que se verifica quando o vínculo que os liga é puramente acidental, permane-
cendo aqueles, não só distintos, como também perfeitamente autónomos). para uma ilustração, vide o
acórdão da relação de Lisboa de 28-x-2021 (L. CorreIa menDonça), in: <www.dgsi.pt>.

(110) Sobre os contratos coligados de crédito, moraIS, F. GravaTo, União de Contrato de Cré-
dito e de Venda para o Consumo, almedina, Coimbra, 2004. para outros estudos, vide ainda CoeLho,
F. pereIra, Crédito ao Consumo e Coligação Contratual, in: 18 “estudos de Direito do Consumidor”
(2012), 31-50; moraIS, F. GravaTo, Contratos de Crédito de Consumo, 248, ss., almedina, Coimbra,
2007; vIeIra, a. amaraL, Encontros entre o Contrato de Crédito ao Consumo e o de Compra e Venda e
de Seguro nos Tribunais, in: 14 “revista Jurídica portucalense” (2011) 253-271; na jurisprudência, os
acórdãos do STJ de 17-v-2018 (anTónIo pIçarra), de 20-xII-2017 (anTónIo pIçarra), de 14-I-2014
(aLveS veLho), de 26-Ix-2013 (m. pIzarro beLeza), de 20-x-2009 (CarDoSo De aLbUqUerqUe), de 14-II-
-2008 (oLIveIra vaSConCeLoS) e de 5-xII-2006 (SoUSa LeITe), todos in: <www.dgsi.pt>.
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II. por conseguinte, nos termos desta lei, estaremos perante um
contrato de crédito coligado a um contrato de consumo caso estejam
preenchidos dois requisitos fundamentais: exclusividade e unidade econó-
mica.

por um lado, é necessário que o crédito tenha sido concedido exclusi-
vamente para financiar o pagamento do preço da venda ou da prestação de
serviço contratados: tal significa que apenas estão abrangidos os mútuos
de escopo único, com exclusão de determinadas formas (v.g., utilizações
de cartões de crédito) ou modalidades (v.g., utilização livre) de concessão
de crédito(111). por outro lado, é ainda necessário que os contratos de cré-
dito e de consumo formem uma unidade económico-funcional objetiva:
presume-se inilidivelmente a existência de tal unidade em todos os casos
de financiamento próprio (em que o crédito é concedido pela própria
empresa fornecedora do bem ou prestadora do serviço) ou, nos casos de
financiamento por terceiro, sempre que aquela empresa tenha recorrido à
entidade concedente do crédito para negociar e celebrar o contrato ou sem-
pre que os bens ou serviços de consumo estiverem expressamente previs-
tos no contrato de crédito(112).

10.3. repercussões recíprocas

I. a relevância da figura do contrato de crédito coligado prende-se
com as repercussões recíprocas das vicissitudes dos contratos coligados:
com efeito, nos termos da lei, “a invalidade ou a ineficácia do contrato de
crédito coligado repercute-se, na mesma medida, no contrato de compra e
venda” (art. 18.º, n.º 1 da LCC) e “a invalidade ou a revogação do contrato
de compra e venda repercute-se, na mesma medida, no contrato de cré-
dito coligado” (art. 18.º, n.º 2 da LCC)(113).

(111) Sobre o conceito de exclusividade, que teve uma evolução de significados no âmbito do
direito pretérito e atual, vide os acórdãos do STJ de 14-I-2014 (aLveS veLho), de 26-Ix-2013
(m. pIzarro beLeza) e de 20-x-2009 (CarDoSo De aLbUqUerqUe), da relação de Lisboa de 31-v-2016
(L. eSpírITo SanTo), da relação do porto de 31-III-2011 (pInTo De aLmeIDa), de 19-I-2010 (henrIqUe

anTUneS) e de 2-III-2009 (a. LUna De CarvaLho), e da relação de Guimarães de 2-xI-2017 (heITor Gon-
çaLveS), todos in: <www.dgsi.pt>.

(112) Sobre o conceito de unidade económica, vide os acórdãos do STJ de 20-III-2012 (mar-
TInS De SoUSa) e de 13-xI-2008 (m. pIzarro beLeza), da relação de Lisboa de 9-x-2014 (Tomé ramIão)
e de 27-v-2008 (J. aUGUSTo ramoS), e da relação do porto de 23-xII-2012 (m. CeCíLIa aGanTe), de 3-
-v-2011 (ramoS LopeS) e de 15-x-2007 (CÂnDIDo LemoS), todos in: <www.dgsi.pt>.

(113) existem ainda outros efeitos de natureza secundária: veja-se assim, por exemplo, em
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II. Daqui resulta, no essencial, que a ineficácia em sentido amplo do
contrato de crédito — seja ela a nulidade (v.g., arts. 13.º, n.º 1, 26.º, n.º 1
e 27.º, n.º 1 da LCC), a anulabilidade (v.g., art. 13.º, n.º 3 da LCC) ou a sua
ineficácia “stricto sensu” (v.g., resultante do exercício do direito de resolu-
ção do credor ou de desistência do consumidor: cf. art. 17.º da LCC) — será
fonte de idêntica falta de efeitos do contrato de consumo subjacente, origi-
nando a concomitante nulidade, anulabilidade ou ineficácia do contrato de
compra dos bens ou prestação dos serviços financiado(114). e que, inversa-
mente, a ineficácia — v.g., decorrente das causas gerais da nulidade, anula-
bilidade e ineficácia estritacontratuais (arts. 240.º e segs. do Código Civil)
mas também das regras consumeristas (“maxime”, exercício intempestivo
do direito de desistência do consumidor: v.g., art. 10.º do Decreto-Lei
n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, art. 118.º da Lei do Contrato de Seguro,
art. 322.º, n.º 2 do Código dos valores mobiliários)(115) — contaminará em
igual medida os efeitos do primeiro(116). este efeito de contágio intercontra-
tual é imperativo e automático, não carecendo da verificação de qualquer
ulterior requisito ou formalidade, sem prejuízo do ónus de informação que
recai sobre o consumidor perante a contraparte relevante(117).

matéria de informação pré-contratual, o dever de prestação de informação no contrato de crédito ao
bem ou serviço de consumo e ao respetivo preço a pronto [art. 6.º, n.º 3, e) da LCC].

(114) Sobre a repercussão da invalidade ou ineficácia do contrato de financiamento sobre o
financiado, vide o acórdão do STJ de 26-Ix-2013 (m. pIzarro beLeza), bem como os acórdãos da
relação de Lisboa de 31-III-2011 (TereSa aLbUqUerqUe), de 14-x-2010 (anTónIo vaLenTe), de 20-I-
-2009 (Graça amaraL), de 19-vI-2008 (p. LIma GonçaLveS) e de 2-xI-2016 (a. LUíSa GeraLDeS), todos
in: <www.dgsi.pt>.

(115) Isto mesmo é expressamente confirmado pelas disposições destas leis especiais relativas
a diferentes contratos de consumo, v.g., os contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento
(cf. art. 16.º do Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro) e os contratos de habitação periódica
(art. 16.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 275/93, de 26 de abril).

(116) Sobre a repercussão da invalidade ou ineficácia do contrato financiado sobre o de financia-
mento, vide o acórdão do STJ de 14-II-2008 (oLIveIra vaSConCeLoS), bem assim como os acórdãos da
relação de Lisboa de 31-v-2016 (L. eSpírITo SanTo), de 5-xII-2015 (anabeLa CaLaFaTe), de 12-III-2009
(anabeLa CaLaFaTe) e de 19-vI-2008 (p. LIma GonçaLveS), da relação do porto de 24-I-2013 (DeoLInDa

varão), de 5-II-2009 (maDeIra pInTo), de 29-vI-2006 (DeoLInDa varão) e de 18-xII-2003 (pInTo De

aLmeIDa), da relação de Coimbra de 10-Ix-2013 (TeLeS pereIra), da relação de Guimarães de 2-xI-2017
(heITor GonçaLveS), e da relação de évora de 27-x-2007 (TavareS De paIva), todos in: <www.dgsi.pt>.

(117) nos termos do art. 18.º, n.º 5 da LCC, “se o credor ou um terceiro prestarem um serviço
acessório conexo com o contrato de crédito, o consumidor deixa de estar vinculado ao contrato acessó-
rio se revogar o contrato de crédito nos termos do art. 17.º ou se este se extinguir com outro funda-
mento”. Tal significa que a extinção do contrato de crédito, qualquer seja a sua fonte (invalidade, ine-
ficácia, resolução), projeta-se ainda sobre os contratos acessórios do contrato de crédito, “maxime”,
contrato de seguro. Cf. moraIS, F. GravaTo, Crédito aos Consumidores — Anotação ao DL 133/2009,
92, ss., almedina, Coimbra, 2009: na jurisprudência, vide o acórdão da relação de Coimbra de 1-Iv-
-2014 (JorGe arCanJo), in: <www.dgsi.pt>.
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III. a relevância atribuída pelo legislador a esta coligação contra-
tual estendeu-se aos próprios eventos de incumprimento contratual: nos
termos do art. 18.º, n.º 3 da LCC, “no caso de incumprimento ou de des-
conformidade no cumprimento de contrato de compra e venda ou de pres-
tação de serviços coligado com contrato de crédito, o consumidor, que,
após interpelação do vendedor, não tenha obtido deste a satisfação do seu
direito ao exato cumprimento do contrato, pode interpelar o credor para
exercer qualquer uma das seguintes pretensões: a) a exceção do não cum-
primento do contrato; b) a redução do montante do crédito em montante
igual ao da redução do preço; c) a resolução do contrato”.

este preceito — que constitui uma exceção ao princípio geral da rela-
tividade dos contratos (art. 406.º, n.º 2 do Código Civil) e uma lídima ilus-
tração da responsabilidade objetiva dos participantes no circuito econó-
mico que carateriza a moderna contratação mercantil(118) — investe a
entidade concedente do crédito numa responsabilidade perante a o consu-
midor pelo exato e pontual cumprimento do contrato celebrado pela
empresa vendedora ou prestadora: no caso de o bem não ter sido entregue
ou o serviço não ter sido prestado de todo em todo, ou o bem ou serviço
serem desconformes ao contrato celebrado com esta (v.g., falta da quali-
dade ou quantidade acordadas, prestação de bem ou serviço diverso,
etc.)(119), o consumidor passa a poder exercer perante a primeira os direi-
tos e garantias, legais ou contratuais, de que é titular perante a última
(arts. 15.º e segs., 24.º e segs., 36.º e segs. do Decreto-Lei n.º 84/2021,
de 18 de outubro), incluindo os direitos à exceção do não cumprimento, à
redução proporcional do montante do crédito, e à resolução contratual(120).

(118) anTUneS, J. enGráCIa, Direito dos Contratos Comerciais, 274, ss., 7.ª reimp., almedina,
Coimbra, 2021; na jurisprudência, vide o acórdão do STJ de 20-xII-2017 (anTónIo pIçarra), in:
<www.dgsi.pt>.

(119) Sobre o conceito e os requisitos da conformidade ao contrato (arts. 5.º e segs., 27.º e segs.
do Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro), vide anTUneS, J. enGráCIa, A Compra e Venda de Con-
sumo, 591, ss., in: vIII “revista de Direito Civil” (2023), 495-543.

(120) Dada a natureza triangular da coligação contratual, aspeto importante é o de que, no caso
de o consumidor exercer o direito à redução do montante de crédito ou à resolução, não será obrigado
a pagar o montante correspondente àquele que foi recebido pela empresa vendedora ou prestadora
(art. 18.º, n.º 4 da LCC). Sobre este regime — que transfere o risco de uma eventual insolvência desta
empresa para a entidade de crédito —, vide CoeLho, F. pereIra, operação Complexa de “Crédito ao
Consumo” e Exceção de Não Cumprimento do Contrato, in: 28 “Cadernos de Direito privado” (2008),
54-68; moraIS, F. GravaTo, Crédito aos Consumidores — Anotação ao DL 133/2009, 91, ss., almedina,
Coimbra, 2009; na jurisprudência, os acórdãos do STJ de 15-v-2018 (anTónIo pIçarra) e de 5-xII-
-2006 (SoUSa LeITe), da relação de Lisboa de 18-vI-2019 (m. aDeLaIDe DomInGoS), de 31-v-2016
(L. eSpírITo SanTo), de 10-Ix-2013 (ana reSenDe) e de 27-x-2011 (JorGe LeaL), da relação do porto
de 28-III-2012 (m. CeCíLIa aGanTe) e de 14-III-2011 (abíLIo CoSTa), da relação de Coimbra de 17-II-
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esta responsabilidade possui uma natureza “ex lege” — decorrente de lei
imperativa, não podendo ser afastada pelas próprias partes (art. 26.º, n.º 2
da LCC) —, objetiva — independente de culpa da entidade concedente do
crédito —, subsidiária — no sentido em que pressupõe que o consumidor
apenas possa demandar a entidade concedente do crédito após ter exigido
junto da empresa vendedora ou prestadora, sem sucesso, a satisfação dos
respetivos direitos (cf. art. 18.º, corpo do n.º 3, da LCC) — e unilateral —
não funcionando no sentido inverso da empresa fornecedora ou prestadora
perante a entidade concedente do crédito(121).

-2015 (CarvaLho marTInS), de 12-vII-2011 (peDro marTInS) e de 22-I-2008 (arTUr DIaS), da relação de
Guimarães de 24-x-2019 (a. SoUSa pereIra), e da relação de évora de 3-II-2010 (TavareS De paIva),
todos in: <www.dgsi.pt>.

(121) é sabido que, na união de contratos, o nexo funcional pode ser bilateral ou unilateral,
consoante os contratos dependam reciprocamente um do outro ou, inversamente, apenas um deles
dependa do outro (oLIveIra, n. pInTo, Princípios de Direito dos Contratos, 140, Coimbra editora,
Coimbra, 2011; TeLLeS, I. GaLvão, Manual dos Contratos em Geral, 476, 4.ª ed., reimp., Coimbra edi-
tora, Coimbra, 2010). ora, se, como vimos, a interdependência contratual, é bilateral ou recíproca
(já que a invalidade ou a ineficácia do contrato de crédito determina a invalidade ou ineficácia do con-
trato de consumo subjacente e vice-versa: cf. arts. 18.º, n.os 1 e 2 da LCC), já para efeitos do cumpri-
mento é unilateral ou unidirecional, pois jamais a empresa fornecedora do bem ou prestadora do ser-
viço ao consumidor poderá responder pelo incumprimento do contrato de crédito associado.
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